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coNVENçÃO COLETIVA DE TRABALHO 202412024

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: CEOOO434I2O24
DATA DE REGISTRO NO MTE: 1810412024
NúMERo DA soLrctrAçÃo: MRoog0o8/2024
NÚMERO DO PROCESSO: 13624.20124612024-97
DATA DO PROTOCOLO: 1810412024

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO,LIMPEZA URBANA E TERCEIRIZACAO DE
MAo DE OBRA DO ESTADO DO CEARA - SEACEC, CNPJ n. 11.088.72110001-ll, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). FABIANO BARREIRA DA PONTE;

E

SINDICATO DOS TRAB EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV LOC E ADM DE IMOV COM E DE LIMP
PUBL E PRIVADA NO ESTADO DO CEARA, CNPJ n.23.443.849/0001-35, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a). MARIA DA PENHA MESQUITA DE SOUSA;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiçöes de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convençäo Coletiva de Trabalho no período de 0'1o de janeiro de
2024 a 31 de dezembro de 2024 e a data-base d.a cglegoria em 01o de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Lirnpeza pública e privada,
Coleta de resíduos sólidos de qualquer natureza e seu transporte, pinturas de meio fio de ruas e
avenidas, com abrangência territorial em CE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA . PISOS SALARIAIS

A partir de 1o de janeiro de 2024, fica assegurado o piso salarial da categoria de GARI DE VARRIÇAO,
GARI COLETOR, PODADOR, JARDINEIROS, AJUDANTE DE COLETA, AJUDANTE DE CAçAMBA,
OPERADOR AMBIENTAL, PROFISSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE MEIO FIO, LIMPEZA DE

CANAL, LAGOS, LAGOAS, PROF|SS|ONAL QUE LABORE EM CAPINAçAO, PINTURAS DE MEIO FIO E

ATIVIDADES SIMILARES, o valor de R$ 1.483,61 (Um mil, quatrocentos e oitenta e tres reais e

sessenta e um centavos), para todo Estado do Ceará, para exercer uma jornada de trabalho de 44
(quarenta e quatro) horas semanais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os empregados que recebem acima do piso salarial previsto na presente

cláusula deverá ter reajustado o salário em 7,54o/o (sete virgula cinquenta e quatro por cento), sobre o

salário base recebido no mês de dezembro de 2023.

pARÁGRAFO SEGUNDO- Os empregados que exercem a atividade de porteiro receberåo salário no valor

de R$ 1.665,27 (um mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e vinte e sete centavos) e cumpriråo uma
jornada de trabalho em regime de 12x 36 horas.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Os empregados que exercem a atividade de encarregado de turma/
equipe será pago o piso salarial de R$ 1,982,83 (Um mil, novecentos e oitenta e dois reais e oitenta e três
centavos).

PARÁGRAFO QUARTO - HORAS EXTRAS: As horas trabalhadas que ultrapassarem às 44 (quarenta e
quatro) horas semanais ou 08 (oito) horas diárias serão pagas com um adicional de 50% (cinquenta por
cento)

PARÁGRAFO QUINTO - Para os empregados que recebem adicional de insalubridade, este também
comporá a base de cálculo das horas extras, a partir da CCI12012.

PARÁGRAFO SEXTO - Quando o labor for prestado aos domingos, serão compensados na mesma
semana de acordo com a escala de revezamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando o labor for prestado em dia feriado, às horas trabalhadas seråo pagas
com o acréscimo de 100% sobre a hora normal.

PARÁGRAFO OITAVO - As diferenças salariais da folha de janeiro, fevereiro e março de 2024, seráo
pagas, em duas parcelas iguais, nas folhas de pagamento de abril e maio de2024. As diferenças de vale
alimentaçåo, cestas básicas, auxilio creche e outros valores, excetuando salários, seräo pagas até o final do
mês de maio de 2024, devendo a empresa multa de 2o/o (dois por cento) do valor do salário, por dia de
atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado, salvo se a mora ocorrer por culpa do empregado.

PARÁGRAF'O NONO - As diferenças das verbas rescisórias dos empregados dispensados antes
da homologaçäo do presente instrumento coletivo de trabalho seräo pagas até o final de maio de 2024.

REAJ USTES/CORREçOES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA. DA OBRIGATORIEDADE DE COÑCESSÃO DE REAJUSTES PELOS
TOMADORES DE SERVTÇO

Fica desde já ajustado que todos os tomadores de serviços, sejam eles do âmbito privado ou público
(Estadual, Municipal ou Federal), deveräo efetuar o repasse para as empresas prestadoras de serviços dos
reajustes de todas as cláusulas econômicas existentes na presente norma coletiva (piso salarial, reajuste
salarial, vale-alimentação, plano de saúde, ajuda de custo, auxíl¡o-creche, vale-transporte, dentre outros).

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA . ADIANTAMENTO QUINZENAL

A empresa efetuará os pagamentos dos salários guinzenalmente na forma a seguir:

1) Até o dia 20 (vinte) - adiantamento de no mínimo 40% (quarenta por cento) do salário nominal;

2) Até o 50 dia útil será efetuado pagamento do saldo remanescente do mês.

CLÁUSULA SEXTA. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

As empresas fornecerão aos seus empregados comprovantes de pagamento salarial, tipo contra cheque,

formalmente preenchido, com a discriminação das parcelas salariais recebidas com os respectivos descontos.

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Sobre as horas extras prestadas com habitualidade incidiräo o repouso semanal

remunerado, conforme estabelecido no art.7o da Lei 605/49, com a redação que lhe deu a Lei 7.415185'

PARÁGRAFO SEGUNDO - O empregado estudante, matriculado em curso regular previsto em lei, desde que faça

comunicaçäo prévia à empresa, através de declaraçäo fornecida pelo estabelecimento de ensino em que estiver
matriculado, não poderá prestar serv¡ços além da jornada normal de trabalho, durante o período letivo.

cRATIFtCAçÕES, ADICIONAIS, AUXÍUOS E OUTROS
www3. mte.gov.br/sislemas/med iador/Resum o/ResumoVisualizar?NrSolicita ca o=M R009008/2024 2114
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ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

cLÁUSULA SÉTIMA . INSALUBRIDADE

As empresas pagarão, a título de adicional de insalubridade, o percentual de 20% (vinte por cento), sobre o
valor do salário mínimo aos trabalhadores que laborem na função GARI DE VARR¡çAO e aos empregados
que trabalham internamente nas garagens, desde que mantenham contato direto com resíduos sólidos
decorrentes da coleta urbana.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os trabalhadores que exercem a função de CAPINADOR, PODADOR, ou ainda
que possuam funçöes com outras nomenclaturas, mas que efetivamente exerçam as mesmas tarefas de
varrição, podação e capinação, deveräo receber o pagamento a título de adicional de insalubridade, no
percentual será de 20% (vinte por cento) sobre o valor do sa!årio mínimo.

PARÁGRAFO SEGUNDO -Para os empregados que desempenharem a funçäo de GARI COLETOR, AJUDANTE
DE COLETA, AJUDANTE DE CAÇAMBA, OPERADOR AMBTENTAL, COLETOR DE LIXO HOSPITALAR, LIMPEZA
DE CANAL, LAGOAS, ou ainda que possuam funções com outras nomenclaturas, mas que efetivamente exerçam
as mesmas tarefas das funçöes destacadas, o percentual será de 40% (quarenta por cento) sobre o valor do salário
mínimo.

PART|C|PAçAO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS

CLÁUSULA O¡TAVA - PARTICIPAçÃO NOS RESULTADOS

Fica instituída a participaçäo nos resultados, na forma da Lei 10.101/2000, em favor dos trabalhadores, e será pago
semestralmente, de acordo com oAr1, 3o g 20 da Lei 10.10112000, tendo por base o valor de R$ 133,82 (cento e

trinta e tres reais e oitenta e dois centavos) por mês para GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR
AMBIENTAL, PROFISSIONAL DE LIMPEZA DE CANAL, LAGOS, LAGOA e AJUDANTE DE CAçAMBA. NO MêS

em que o empregado estiver de férias receberá o valcr integral.

PARÁGRAFo PRIMEIRo - Para os trabalhadores que exerçam a atividade de GARI DE VARR¡çÃo, PoDADoR,
JARDINEIRO, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL QUE LABORE NA PINTURA DE MEIO FIO E

CAPINAÇÃO, o valor será de R$ 86,58 (oitenta e seis reaís e cinquenta e oíto centavos), apurado mensalmente
e pago semestralmente. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor integral.

PARÁGRAFO SEGUNDO- Fica assegurado que, havendo alguma reclamação por parte dos empregados com
relação à produçäo semestral, a empresa obriga-se a esclarecer a forma de distribuiçäo, através de demonstrativos
individuais do empregado requerente.

PARÁGRAFO TERCEIRO Para os trabalhadores que exerçam a atividade na MANUTENçÃO
/ADMINISTRAçÃO, o valor será de R$ 133,82 (cento e trinta e tres reais e oitenta e dois centavos), apurado
mensalmente e pago semestralmente. No mês em que o empregado estiver de férias receberá o valor integral.

PARÁGRAFO QUARTO- Sobre o valor da parlicipaçäo ora pactuada, não incidirá encargos, exceto o relativo ao

lmposto de Renda.

PARÁGRAFO QUINTO - DAS CONDIÇÖES DE PAGAMENTO

GARI DE COLETA DE LIXO, OPERADOR AMBIENTAL, PROFISSIONAL DE L¡MPEZA DE CANAL, LAGOS,
LAGOA E AJUDANTE DE CAçAMBA

01 - ASO em dia conforme programação do SESMT

02 - Assiduidade (ausências justifìcadas ou não) ficando da seguinte forma

1 ausência no mês perde 20o/o;

2 ausências no mês perde 40%;
3 ausências no mês perde 60%;
4 ausências no mês perde 80%;
5 ausências no mês perde 100%;

OBS: As ausências poderão acarretar em medidas disciplinares.

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ R$ 133,82 mensal.
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OBS: Para o gari coletor que recolher mais de 123 ton/rnensal o valor da PLR será pago multiplicando-se'o,totaide

toneladas mensais pelo valor unitário de R$ 1,30 (um real e trinta centavos) / ton

cARl DE VARRTçÃO, PODADOR, JARDINEtROS, AJUDANTE DE COLETA, PROFISSIONAL QUE LABORE NA
PTNTURA DE MEIO FIO E CAPINnçAO:

01 - Devoluçäo de equipamentos em perfeitas condiçöes de trabalho, baseado na média das checagens dos
5S's no semestre.

02 - ASO em dia conforme programação do SESMT

03 - Assiduidade (ausências justificadas ou não) ficando da seguinte forma

1 ausência no mês perde 20%;
2 ausências no mês perde 40%;
3 ausências no mês perde 60%;
4 ausências no mês perde 80%;
5 ausências no mês perde 100%;

A variação para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 86,58 mensal,

MANUTENçÃO l ROrVr¡¡ilSTRAçAO

01 - ASO em dia conforme programaçäo do SESMT

02 - Assiduidade (ausências justificadas ou näo) ficando da seguinte forma:

1 ausência no mês perde 20%;
2 ausências no mês perde 40%;
3 ausências no mês perde 60%;
4 ausências no mês perde 80%;
5 ausências no mês perde 'l 00%;

03 - Atingir critérios definidos pela empresa quanto aos atingimentos dos indicadores estabelecidos pelas
empresas;

Avariaçäo para esta categoria será entre R$ 0,00 a R$ 133,82 mensal

PARÁGRAFO SEXTO - As empresas deverão enviar para o sindicato laboral no prazo de até 45 dias após a

homologaçäo desta convençäo, proposta dos critérios de pagamentos para serem efetivados através de acordo
coletivo de trabalho exclusivamente para pagamento de PL da manutençåo/administração,

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso as empresas näo apresentem os critérios no prazo preestabelecido no parágrafo
sexto, prevalecem como único critério de pagamento os itens 1 e 2 da cláusula sétima - referente a
MAN UTENçÃO/ADM I N I STRAçAO.

PARÁGRAFO OITAVO - Para fins de apuração do valor devido da PLR, näo será considerado como ausência
quando o afastamento do trabalhador quando decorrer de (i) acidente de trabalho, (ii) realizaçäo de cirurgia e (iii)
covid e influenza, ambas durante o período da pandemia.

AUXÍLIO ALIMENTAçÃO

cLÁusuLA NoNA - VALE REFEIçÃO

Cada empregado que presta serviço terá direito a receber vale (ou cartão) refeição ou vale (ou cartão)
alimentaçåo, pago até o 1o (primeiro) dia de trabalho do mês, no valor de R$ 23,64 (vinte e três reais e

sessenta e quatro centavos), por dia, descontando-se R$ 0,90 (noventa centavos) por mês de cada
empregado. Aos empregados que prestam serviço na manutençáo o valor do vale será de R$ 24,79 (vinte e
quatro reais e setenta e nove centavos) por dia, descontando-se R$ 0, 90 (noventa centavos) por mês

de cada empregado

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de falta do trabalhador beneficiado, o vale refeição será proporcional

aos dias trabalhados no mês, que deveråo ser descontados por ocasiäo do recebimento dos vales a serem

utilizados rro mês seguinte.
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PARÁcRAFO SEGUNDO - A empresa näo descontará os vales refeição de ate 02 (dois) dias
legalmente justificadas no mês.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se por necessidade do serviço o empregado for escalado para trabalhar nos
dias de domingo e/ou feriado, e nåo tiver recebido vale transporte ou refeiçäo destinados àquele dia
específico de labor, o empregado somente será obrigado a cumprir a jornada se receber previamente os
vales refeiçáo e vales transporte.

PARÁGRAFO QUARTO - Os empregados terão direito a percepção do vale-refeiçåo/alimentação, quando
das suas férias, desde que preenchidos os requisitos destacados abaixo, a serem apurados em referência
ao período aquisitivo de suas férias:

1) ale O2 (dois) dias de faltas legalmente justificadas em cada mês;

2) zero ocorrência de procedimentos discipllnares;

3) zero reclamaçöes das áreas limpas;

4) ASO em dia conforme programaçáo do SESMT;

a) O trabalhador que preencheu os requisitos acima de forma integral no período aquisitivo de suas férias,
terá direito ao pagamento do vale-refeição/alimentaçäo integral no período de gozo de férias;

b) O trabalhador que nåo preencher os requisitos em algum dos meses durante o período aquisitivo de suas
férias, näo perderá o direito ao vale-refeição/alimentaçäo, mas apenas será deduzido 1112 avos referentes a
cada mês que não preencheu os requisitos em sua totalidade.

AUXíLIO TRANSPORTE

cLÁUSULA DÉcIMA . TRANSPoRTE GRATUITo

Sempre que a atividade do empregado se desenvolver em locais e horários onde não circulam transpoftes coletivos,
ou quando for concluída ou cessada a jornada, por qualquer motivo, a circulação dos mesmos, o empregador
colocará a sua disposição meio eficaz e seguro de locomoçäo, até a sua residência, considerando o tempo de
deslocamento horas in intinere, desde de que ultrapasse uma hora de deslocamento.

PARÁGRAFO UNICO - No caso de trabalho prestado nas áreas além dos limites do municipio sede do local de
trabalho, ou seja, regiöes metropolitanas, distritos, as empresas fornecerão transporte apropriado para efetivo
deslocamento dos trabalhadores até o local de execuçäo dos trabalhos.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - VALE TRANSPORTE

É obrigatório o fornecimento de vales transportes aos empregados. Estes serão entregues até o 1o (pt'irneiro) dia útil

de cada mês, exceto nos casos em que a empresa fornecer transpofte aos mesmos. O desconto de até 6% (seis por
cento) do vale incidirá sobre o piso salarial do empregado, proporcional aos vales recebidos.

AUXíLIO SAÚDE

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA. DOS CONVENIOS ODONTOLOG¡COS

As empresas que mantiverem convênio de assistência odontológica, com a participaçäo dos empregados nas custas
respectivas, deverão assegurar aos mesmos o direito de optar, ou não, pela aceitação do convênio existente. A
opçäo do empregado só terá validade se for feita por escrito. O empregado que optar pela aceitação ou aquele que

dela desistir, não terá direito aos benefícios decorrentes do convênio a partir da data que efetuar sua desistência.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA. CONVÊNIOS COI\,I F,ARMÁCIA

As empresas comprometem-se a fazer convênios com farmácias objetivando que seus empregados adquiram
remédios para desconto mensal em folha de pagamento, procediclo pelo preço cobrado pela farntácia integralmente

Fls.5q&,
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ou em até duas vezes,

GLÁUSULA DÉGIMA QUARTA. PLANo DE SAÚDE

Fica assegurado a todo empregado abrangido por esta Convençäo Coletiva de Trabalho, um Plano de
Saúde intermediado pela empresa, pagamento integral de 100%(cem por cento) do valor, pago pelo
empregador, com desconto de 0,'15 (quinze centavos) em folha de pagamento, pelo que fica de logo a
empresa autorizada a efetuar o aludido desconto.

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA . AUXíLIo FUNERAL

As émpresas concederão auxílio funeral a ser pago ao dèpenclente ou dependentes do empregado falecido, durante
a vigência do contrato de trabalho, em quaisquer circunstâncias, no valor equivalente a 2,5 (dois e meio) pisos
salariais no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a apresentaçäo da certidão de óbito.

AUXÍLIO CRECHE

CLAUSULA DECIMA SEXTA. AUXILIO CRECHE

As empresas deverão pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir no mês do nascimento da criança
até o 6o mês de vida da mesma no valor de R$ 234,10 (duzentos e trinta e quatro reais e dez centavos) mensais.

SEGURO DE VIDA

CLAUSULA DECIMA SETIMA. SEGURO DE VIDA

As enrpresas firmarão contrato de seguro de vida em grupo gratuito, beneficiando aos trabalhadores abrangidos pcr
esta Convenção Coletiva, cobrindo MORTE POR ACIDENTE DE TRABALHO E INVALIDEZ PERMANENTE POR
ACIDENTE DE TRABALHO, com valor de cobertura inicial de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

OUTROS AUXíLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. CESTA BÁSICA DE ALIMENTOS

A título de incenti'¡o à assiduidade fica assegurado o fornecimento de cesta básica até o 5' dia útil do mês
subsequente com participação de 0,5% (meio por cento), do custo da cesta pelo trabalhador sobre os
critérios abaixo especificados:

- 10A% (cem por cento) de assiduidade no mês;

- clas faltas justificadas segundo á cláusula vigésima oitava;

- comparecer a cada 6 (seis) meses para realizaçåo de exames periódicos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado a entrega da cesta para os colaboradcres mesmo estando de
férias, assim como quando est¡verem sob gozo de auxÍlio doença e auxílio doença acidentário e todo o
período de afastamento por acidente de trabalho,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Deveräo compor a cesta básica:

1) - 4 Kg de feijão;

2) - 7 Kg de arroz;

3) - I Kg da farinha;
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4) - 4 pc de macarrão;

5) - 2 pacotes de massa de milho;

6) - 5 Kg de açúcar;

7) - 1 Kg de sal;

B) - 2 latas de óleo;

9) - 2 barras de sabåo;

10)- 750 gr. de café em pó;

11)- 200 gr. de leite em pó;

12)- 500 gr. de carne de charque, ou produto equivalente em peso e proteinas

13) - 250 gr. de doce

PARÁGRAFO TERCEIRO - DA ENTREGA DA CESTA BÁSICA

O empregado que por algum motivo não receber a cesta até o 5o dia útil do mês, tem até 72 (setenta e
duas) horas para comparecer ao setor pessoal com a devida autorização para retirada da cesta. Após esta
data, o colaborador perderá o direito ao recebimento desta, em funçäo de tratar-se de materiais perecíveis

PARÁGRAFO QUARTO - Será entregue 01 (uma) cesta junto com a PLR , obedecendo os mesmos
critérios de cesta já entregue regularmente nos meses de Junho e Dezembro , dando o total de 14 cestas
ao ano

cLÁUSULA DÉcIMA NoNA. cAFÉ DA MANHÃ

As empresas forneceråo, diariamente, no local de trabalho, antes do início do expediente, café da rnanhá,
com pagamento pelo empregado no valor de R$ 0,05 (cinco centavos de real) mensal, com a seguinte
composição básica:

1) Meio pão ou påo de milho, no peso mínimo de 100 gramas;

2) Leite em copo de 200 mililitros e/ou caldo;

3) Margarina e/ou ovo;

PARÁGRAFO UNICO - As empresas que näo fornecerem o café da manhã "in natLtra" deveräo pagar o

valor diário de R$ 4,70 (quatro reais e setenta centavos).

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
D ESLIGAMENTO/ÐEMISSÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA - CARTA DE REFERÊNCIA

No ato da demissäo sem justa causa, as empresas forneceräo aos empregados, quando por eles solicitados,
CART,A DE REFERÊNCIA ao respectivo contrato de trabalho, no sentido de contribuir para que os nìesmos
consigam novos empregos.

cLÁusuLA vtcÉstMA pRIMEtRA - INTERRUPçÃO E SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

As interrupçöes ou suspensöes de contrato de trabalho, de responsabilidade exclusiva do empregador, näo serão

descontadas nem compensadas posteriormente em jornada de trabalho, salvo se cotrtar com a anuência do

sindicato laboral.
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cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. DA REScISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

A empresa se compromete a enviar relaçáo mensal dos contratos de trabalho rescindidos ao sindicato
laboral e custear o transporte e alimentaçåo daqueles empregados lotados e/ou que residam no interior
para receber sua rescisão.

RELAçOES DE TRABALHO - CONDTçOES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES

NORMAS DISCIPLINARES

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERcEIRA . coLETA ADEQUADA

Náo será admitida a utilizaçäo de caçambas na coleta de lixcl domiciliar nas ruas de Foftaleza, exceto nas 86
(oitenta e seis) avenidas objeto do plano de trabalho aprovado pela Prefeitura Municipal de Fortaleza. lncluem-se
aqui as áreas de difícil acesso.

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA . ADVERTÊNcIA oU SUSPENSÃO

A todo empregado suspenso ou advertido disciplinarmente, será entregue um exþediente escr¡to com a exposiçäo
clara dos motlvos da puniçåo, dia local e hora da ocorrência, a qual será assinado pelo empregado e também pelo
encarregado administrativo da empresa. Recusando-se o empregado a assinar, o expediente será assinado por
duas testemunhas presentes ao ato da recusa, cujo o nome deve ser declinado na comunicação da suspensäo.

CLAUSULA VIGËSIMA QUINTA . EMPREGADO ESTUDANTE

Ao trabalhador estudante será assegurado o abono de sua ausência ao trabalho durante o horário de prestaçäo de
exames curriculares ou vestibulares-, desde que pré-avisada a empresa até 48 (quarenta e oito) horas antes, no
mínimo, e subordinado à comprovaçäo posterior, pelo empregado, no mesmo prazo, em ambos os casos por escrito.

cLÁusuLA v¡GÉslMA sEXTA - UTTLTZAçÃO DA PLATAFORMA (ESTRIBO)

Fica permitida a utilização da plataforma (estribo) dos caminhöes pelos garis coletores em vias locais e bairros
durante a execução dos serviços de coleta.

ESTABI LI DADE APOSENTADORIA

CLÁUSULA UGÉSlMA SÉTIMA . GARANTIA APOSENTADORIA

Fica vedada dispensa ao empregador sem justa causa, que estiver a pelo menos 24 (vinte e quatro) meses da

aposentadoría por idade e a 18 (dezoito) meses da aposentadoria por tempo de serviço, desde que devidamente
comproÝada pelo INSS.

JORNADA DE TRABALHO - DURAÇÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, ÉnlrnS
FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA. DAS FALTAS JUSTIFICADAS

Além dos casos previstos nos incisos la Vl, do arl.473, da CLI poderá o empregado independente de sexo, faltar
ao serviço sem qualquer diminr"rição salarial, nos seguintes casos;

- 03 (três) dias quando do falecimento cle pessoa com quem coabita, companheiro (a), pai, mäe, fìlho, avós paternos
ou maternos, enteado ou dependentes já declarados previamente perante a empresa.

- Atestados llédicos.

Fs.
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PARÁGRAFO Ú¡tlCO - Em casos de óbito e/ou funeral em localidade superior a 100 km da eidade, deverá

acrescido 02 (dois) dias nos períodos já estabelecidos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAL

O dia 5 de outubro de cada ano é celebrado o dia da categoria profissional. Se nesse dia o empregado näo tiver
folga e for trabalhar, receberá da empresa o salário desse dia em dobro, näo cabendo, nesse caso, nenhum tipo de
compensação.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA . ATESTADo MÉDIcO E ODONTOLÓGICO

A empresa aceitará como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregado para
justificar sua ausência por motivo de doença, fornecidos por médico diretamente vinculados à Previdência Social
e/ou vinculado a qualquer plano de saúde. O prazo para entrega do atestado médico na empresa será de até 48
horas, contado a partir da emissäo do mesmo,

i FÉn¡ns E LtcENçAs
DURAçAO E CONCESSAO DE FERIAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. DAS FÉR¡AS DO EMPREGADO ESTUDANTE

As empresas concederão as férias de seus empregados comprovadamente estudantes, em período que coincidam
com as férias escolares, e desde que tal beneficio seja solicitado pelo empregado, por escrito, com a antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias, acompanhado de comprovante de frequência escolar.

REMUNERAçÃO DE FÉRIAS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - FÉRIAS

As férias deverão ser pagas pelo empregador até o 8o (oitavo) mês imediatamente após o término do período
aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro.

SAUDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
coNDtçoES DE AMBIENTE DE TRABALHO

cLÁUSULA TRIGÉsIMA TERcEIRA - VESTIÁRIOS

As empresas ficam obrigadas a manter nos locais de trabalho, local destinado a mudattça ou troca de roupas,

dotado de reais condições de higiene, asseio e discrição.

PARÁGRAFO ÚUCO - Os empregados efetuarão o registro da sua jornada de trabalho após vestir o farda¡¡ento e
realizar o lanche. Quaisquer reuniões envolvendo os empregados só pofleråo ocorrer após os mesmos reg:strarem

sua jornada.

EQUIPAMENTOS DE PROTEçÃO INDIVIDUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA. DO UNTFORME E EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO (EPI)

Aos trabalhadores que executem suas tarefas no serviço de coleta de limpeza urbana seräo fornecidos
pelas empresas, gratuitamente, 4 (quatro) uniformes completos por ano e os equipamentos cle proteçåo

necessários (EPl's) tais como luvas, botas eiou tênis e outros. Dois outros uniformes completos poderão ser

entregues ao empregado, gratuitamente, para o mesmo período de um ano, caso fique compt'ovqdo

desgãste natural dos anteiiormente entregues. Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho
rescindido por qualquer motivo, antes de terminado o período a que se destinam os un¡formes, fica o

mesmo obrigado a devolvê-los.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os ernpregados que prestarenr serviços expostos ao sol, será fornecido
pelas empresas , protetor solar de qualidade.e suficiente para nåo prejudicar a saúde da sua pele, bem
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como em quantidade cäpaz de suprir a sua necessicJade diária; com prazo de implantação de até 60 d

PARÁGRAFo SEGUNDO - Fica sob a responsabilidade do trabalhador a higienizaçåo dos uniformes e EPI

s

PRIME¡ROS SOCORROS

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA. TRANSPORTE DO ACIDENTADO

As empresas obrigam-se a garantir transporte gratuito do empregado acidentado no trabalho, imediatamente, a¡:ós a
ocorrência até o local de efetivação do atendimento médico. Quando necessário, o requerimento do acidentado ou

seus familiares, após o atendimento méclico, terá o transporte garantido pela empresa até a sua residência.

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA. ACIDENTE DE TRABALHO

As empresas deveräo comunicar o acidente de traball"io à Previdência Social até o 1o (primeiro) dia útil seguinte à
ocorrência., e, em caso de morte, de imediato à autoridade competente. Da .comunicação a que se refere está
cláusula, receberão cópia, o acidentado e/ou seus dependentes bem como também o sindicato profissional, no caso
de afastamento superior a 15 (quinze) dias.

CAMPANHAS EDUCATIVAS SOBRE SAÚDE

cLÁusuLA TRrcÉsrMA sÉTrMA - pALEsrRAs scBRE DoENçA PRoFlssloNAL

Durante a vigência desta Conl,ençao Colet¡va de Trabalho, será liberado 1 (lrunr) dia por ano e até 2 (dois)

empregados da ernpresa por setor para comparecimento em cursos na área de segurança e medicina do trabalho,
ministrados pelcl Sindicato Profissional, bem como quaisquer outros do interesse da categoria devidamente
comprovado. As soliciiações serão encaminhadas pelo Sindicato Profissional através de ofício, com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito) horas

cLÁusuLA TRtcÉstMA oITAVA - DA LTBERAçÃO DOS DIRETORES DO SINDICATO PROFISSIONAL

A empresa, caso tenha empregado eleito como membro da Diretoria do Sindicato Laboral, em clualquer
cargo, liberará o mesmo para prestar serviços junto ao Sindicato, desde que solicitado, sem prejuízo dos
seus vencimentos, limitando-se a no máximo de 02 (dois) diretores sindical por empresa, independente do

número de empregados eleitos, com todos os benefícios e yantagens remuneratórias.

Parágrafo prinreiro - A lista de nomeação, ou os nomes dos diretores liberados, será enviada ao
sindicato patronal no prazo de 03 (três) dias'após'a assinatura da presente convençäo.

Parágrafo segundo- Respeitado o numero de dois diretores por empresa, poderá o sindicato laboral
requerer a substituição do'diretor liberado, desde que o faÇa com ântecedência mínima de 30 (trinta)
dias.

OUTRAS NORMAS DE PREVENçÃO DE ACIDENTES E DOENçAS PROF¡SSIONAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA. DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA DO ACIDENTADO

Fica assegurada a estabilidade provisória dos empregaclos vítinras de acidente de trabalho, durante 1?- (doze)

meses, após o seu retorno ao serviço, desde que o afastanrento seja por prazo superior a 30 (trinta) dias de acordo

com a Lei no 8.213/91 , Artigo 118,

ourRAS NORMAS DE PROTEçÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE

" ",i.*.ìä-.*
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CLAUSU LA QUA.DRAGESIMA . FORNECIMENTO DE DOCU MEN] AÇAO

A documentação exigida pela Previdência Social será fornecida pelas empresas, quando solicitada pelo empregado,
nos seguintes prazos: 5 (cinco) dias úteis, quando para fins de auxílio doença; 30 (trinta) dias úteis, para casos cle

aposentadoria; e, ainda, em 5 (cinco) dias úteis, em caso de morte do empregado.

RELAçöES STNDTCATS
REPRESENTANTE SINDICAL

cLÁUSULA QUADRAGÉsIMA PRIMEIRA. GUIAS DE REcoLHIMENTO

As empresas forneceräo ao Sindicato Profissional cópias das guias de recolhimento da coniribu!ção sindical, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o respectivo recolhimento em rede bancária, e desde que o refericlo sindicato
promova o recebimento das cópias junto a cada empresa.

ACESSO A ¡NFORMAçöES DA EMPRESA

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA. AcESSo Do DIRIGENTE SINDICAL

Fica garantiCo aos diretores do Sindicato dos trabalhadores visitas ao local de trabalho, a fim de tratar assuntos
relacionados com a sua categoria e seus associados, desde que a empresa seja comunicada com antecedência,
evitando assim possíveis incidentes de trabalho.

CLAUSULA QUADRAGESIMA TERCEIRA - QUADRO DE AVISOS

As empresas concederäo espaço, em local por ela.determinado, para a fixação de comunicações da categoria,
desde que näo contenham ofensas a qualquer pesscaiempresa e que näo tenha caráter político paftidário ou
religioso,

coNTR|BUlçOES SrND¡CAIS

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA . MENSALIDADE SOCIAL

As mensalidades devidas ao sind¡cato profissional descontadas nos termos do artigo 545 da CLT (com autorização
escrita do empregado) em valor equivalente a 2% (dois por centc), tendo por base o piso salarial do empregado
associado ao sindicato de trabalhadores, seräo repassadas ao mesmo até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente
ao desconto mediante recibo na sede do sindicato.

cLÁLJSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - AUTORIZAçÁo PARA DESCONTO DA MENSALIDADE
SOCIAL

As ernpresas, por hipótese alguma, recusarão as autorizaçöes para desconto das mensalidadr:s dos sócios da
entidade profissional, nem poderão induzi-los a cancelar suas sindicalizaçöes.

cLÁusuLA QUADRAGÉstMA sEXTA - coNTRtBUlçÃo ASSlsrENclAL PATRoNAL

As empresas pertencentes as categorias econômicas aqui representadas, deveráo recolher até o mês de
junho de 2024 a CONTRIBUIçAOASSISTENCIAL patronal paraa expansåo dos serviços de custeio desta
campanha salarial, no valor abaixo destacado, de acordo com seu enquaciramento empresarial abaixo
destacado:

Dto

VALOR
(R$)

PORTE DA EMPRESA

CPF e MEI 257,00
N/E e EPP 439,00
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento previsto no oaput deverá ser realizado através de boleto bancário
ou na sede do Sindicato

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recolhimento da contribuiçáo assistencial patronal efetuado fora do prazo
mencionado no parágrafo anterior, será acrescido de multa de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta)

dias.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Por mês subsequente de atraso, além da multa estat¡elecida no parágrafo
anterior, seråo devidos juros de mora de I % (um por cento).

PARÁGRAFO QUARTO - A Entidade Sindical Patronal, como parte integrante do sistema SICOMÉRCIO eì

conforme previsto no estatuto social, efetivará a partilha da receita advinda da contribuiçåo assistencial, da
seguinte forma:

a) ß% (dez por cento) à CNC;

b) 20% (vinte por cento) para a Federaçåo;

c) 70% (setenta por cento) para o Sindicato.

PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo ação judicial ou imputaçäo de prejuízo decorrente da aplicaçåo da
presente cláusula com a citaçäo do sindicato laboral, qualquer responsabilidade que ao mesmcl seja
imputada deverá ser arcada pelo sindicato patronal, podendo o sindioato laboral denunciar a lide na forma
da [.ei.

Mecjiador - fixtralo Co¡\'enção Colet¡va

""sQq

cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA SÉTtMA - CONTRTBUtçAO CONFEDERATIVA PATRONAL

As ernpresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservação do Ëstado do Ceará deverão
recolher o valor de R$ 1.400,00 (t-lum mil e quatrocentos ieais), parcelado em duas vezes, nos t¡eses de julho!2024

e outubro/2024, a título de contribuiçäo confedêrativa, que deverá ser rèpassado com boleto banêário ou na sede do
Sindicato, até o dia 10 de julho/2023 e 10 de outubro de2023, respectivamente, de acordo com oArt.8o lnciso lV
da Constituiçåo Federal e demais normas legais.

Parágrafo Único - Os atrasos no prazo de recolhimento estão sujeitos às mesmas penalidades previstas na

cláusula anterior.

cLÁusuLA QLJADRAGÉslMA olrAVA - coÌ.lrRlBUlçÃo NEcoclAL LABoRAL

Em consonância com os termos da Nota Técnica No. 2, de 26 de outubro de 2018, da CoorCenaçäo de

Liberdades Sindicais (Conalis), do Ministério Público do Trabalho- MPT, bem como com os termos do

Enunciado No. 24, da Câmara de Coordenaçäo e Revisåo (CCR), igualmente, do MPT, e com os terinos do
acordo judicial celebrado nos autos do Processo n".0001E79-27.2016.5.07.0013, originário da 13". Vara do

Trabalho de Fortaleza-CE, as empresas abrangidas por esta CCT, descontarão dos salários de seus
trabalhadores, não associados, a título de contribuição negocial, nos meses de abril e junho de 2024, a

inrportânbia de R$ 30,00 (trinta reais), em cada um dos meses mencionados, obrigando-se 'a recolher a
quantia resultante do descorrto, diretamente na tesouraria do Seeaconce ou através de boletos gerados no

website do Sindicato Profissional: www.seeaconie.orþ.br, ãté o clia 10 (dez)do mês subsequente.

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado o direito de se opor ao desconto de que traia o caput, desta
Cláusula, a todos os trabalhadores, näo associados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que

ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, formal e expressamente diretamente ao

Seeaconce, em 03 (três) vias de igual teor e forma, clevidamente assinada e preenchida pelo trabalhador;
¡cando ve<jada às empresas qualquer conduta, direta ou indireta, visando à sua fomentaçäo,
caracterizando-se a sua inobservância em ato antissindicais, para todos os efeitos legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas encaminháråo ao sindicato laboral, no prazo máximo de 15

(quinze) dias, após o desconto referido no caput cJesta clausula, as copias das guias de recolhimento tia
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contr¡buição negocial devidamente paga$

trabalhadores(as) contribuintes.
autenticadas, com a respectiva relaçao dos(

PARAGRAFO TERCEIRO - O atraso no recolhimento da contribuiçåo negocial sujeitariá a empresa ao
pagamento do valor principal acrescido de correçåo monetária com base na variação da TR, juros de 1%
(um por cento) ao mês, além de multa equivalente a 2% (dr:is por cento).

PARÁGRAFO QUARTO - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor original
acrescido de correção e juros.

PARAGRAFO QUINTO - Em havendo açäo judicial ou imputaçäo de prejuízo decorrente da aplicaçåo da
presente cláusula com a citaçåo do sindicato patronal, qualquer responsabilicJade que ao mesmo seja
imputada deverá ser arcada pelo sindicato laboral, podendo o sindicato patronal denunciar a lide na forma
da Lei.

oUTRAS DrSpOStçÖeS SOBRE RELAçÃO erurRe SINDTCATO E ËMPRESA

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA. CERTIDÃO DE REGULARIDADE SINDICAL

As empresas que pretendam participar de licitaçoes promovidas por ór'gãos da administração pública, direta, indireta
ou contrataçäo por setores privados, deveräo apresentar certidão de regularidade para com suas obrigaçöes
sindicais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Essa cerlidão será expedida pelo SEACEC e SEEACONCE, no prazo máximo de72
(setenta e duas) horas, após a devida solicitaçäo, com validade de 30 (trinta) dias.

PARAGRAFO SEGUNDO- Consideram-se obrigaçöes sindicais, para fins de expediçäo da citada certidão, o
recolhimento da contribuição sindical (profissional e econôinica), bem como de todas as taxas e contribuiçöes aqui
inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que äs preveem.

ourRAS DtsPosrçÖes soeRE REPRESENTAçAO E ORGANIZAçÃO

cLÁusuLA eutNeuAcÉslua - DA RELAçÃo oe eupREcADos

As empresas enviarão à entidade sindicalprofissional a relação dos'empregados abrangidos pela

contribuiçäo sindical, com os respectivos dados de cada empregado (nome, função, data de admissäo, valor
do salário e valor do recolhimento), até o 10o (décimc)dia útildo recolhimento dessas verbas.

DtsPoslçors crRRls
DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLËTIVO

CLÁUSULA, QUINQUAGÉSI¡VIN PRIMEIRA . MULTA

Na hipótese rJe violaçäo de qualquer cláusula da presente CONVENçAO COLETIVA DE TRABALHO, ficanr

os acordantes sujeitos a multa equivalente a 01 (um) piso salarial dp categoria reversível enr favor do
empregado prejudicado,

oUTRAS DtSPOSIçOES

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIVI¡ SEGUNDA - FORO COMPETENTE

As controvérsias porventura resultantes da aplicaçäo da presente CONVENÇÄO COlfflVR DE TRABALHO, serão

dirimidas pela Justiça do Trabalho, se antes näo forern solucic¡nadas pelas pades acordantes. E, pcr estarem assini
justas e contratadaÀ, as partes assinam a presente CONVEÎ'JÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, em 01 (uma) via de

igual teor e fornla, por $eus representantes legais, tudo para que produza os efeitos legais e os deselados.

)
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FABIANO BARREIRA DA PONTE

PRESIDETITE
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO,LIMPEZA URBANA E TERCEIRIZACAO DE MAO ÞË OBRA

DO ESTADO DO CEARA - SEACEC

MARIA DA PENHA TVIESQU¡TA DE SOUSA
PRESIDENTE

STNDICATO DOS TRAB EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV LOC E ADM DE IMOV COM E DE LIMP PUBL E
PRIVADA NO ESTADO DO CEARA

ANEXOS
ANEXO I.ATAAGE

Anexs-(RDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na lnternet, no endereço http://Www.mte.gov.br;

J Fls.

- r+r#--

www3.mte.gov.br/sistemas/mediadoriiìesumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=tvîR000008/202'1
4.4114



0910212024, 10:03

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE
DATA DE REGISTRO NO MTE:
NúMERo DA soLrcrrAçÄo:
NÚMERo Do PRoCESSo:
DATA DO PROTOCOLO:

Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

TERMO ADlTlVo A CoNVENç40 COLETIVA DE TRABALI{O 202412024

cF-00012712024
0910212024
MR004381/2024
13624.20037512024-68
09t02t2024

uË
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NúMERo Do pRocESSo DA coNVENçÃo coLETtvA pRtNctpAL: 13624.1o2139t2o23-o4
DATA DE REGTSTRO DA CONVENçÃO COLETIVA PRINCIPALi 1210512023

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO,LIMPEZA URBANA E TERCEIRIZACAO DE
MAO DE OBRA DO ESTADO DO CEARA - SEACEC, CNPJ n. 11.088.72110001-11, neste ato
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). FABIANO BARREIRA DA PONTE;

SINDICATO DOS TRAB EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERV LOC E ADM DE IMOV COM E DE LIMP
PUBL E PRIVADA NO ESTADO DO CEARA, CNPJ n.23.443,849/0001-35, neste ato representado(a) por
seu Presidente, Sr(a), MARIA DA PENHA MESQUITA DE SOUSA;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENçAO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condiçöes de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNcIA E DATA.BÀSE .

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convençåo Coletiva de Trabalho no período de 01o

de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024 e a data-bàse da categoria em 01o de janeiro.

CLAUSULA SEGUNDA . ABRANGENCIA

O presenteTermoAditivo de Convençåo Coletiva deTrabalho abrangerá a(s) categoria(s) Empregados em
Empresas de Asseio e Gonservação e Terceirizaçäo de Mão de Obra, com abrangência territorial em
cE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLAUSULA TERCEIRA. PISO SALARIAL

Ficam assegurados os seguintes pisos salariais aos empregados que compöem a categoria profissional, a
partir de 1o de janeiro de 2024'.

1" FAIXA: (R$ 1.429,24)

ZELADOR

COPEIRO

SERVENTE

AUXTLTAR DE SERVIÇOS GERAIS

FAXINEIRO

SERVENTE DE PEDREIRO
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EMPILHADOR

AUXILIAR DE DEPÓSITO

OPERADOR DE INCINERADOR

EMPACOTADOR DE SUPERMERCADO

ESTAGIARIO MENOR

COVEIRO

2a FAIXA: (R$ 1.459,55)

GARAGISTA

ASCENSORISTA

CONTfNUO

O FFI CE-BOY/M EN SAG EI RO

CANALHEIRO/CHAPISTA

DEDETIZADOR

MANOBRISTA

CATALISADOR

COSTUREIRA '1,,,Lt ''t':,','" ¡t 
ttt 

"

AUXTLTAR DE MANUTENçÃo 
''" '''

CAPATAZ

JARDINEIRO

PODADOR

CARREGADOR

AUXILIAR DE DEDETIZADOR

MAQUEIRO

LAVADEIRA

AUX, DEAGENTE DE COMÉRCIOAMBULANTE DIURNO E NOTURNO

CONTROLADOR DIURNO E NOTURNO

F RENTI STA TERC EI RIZADO

3" FAIXA: (R$ 1.482,71)

LEITURISTA

GAIOLEIRO

TRATORISTA

OPERADOR DE EMPILHADEI RA

OPERADOR DE ENGARRAFADEIRA

FATURISTA

,rt.@J
-z-- RrrLYiêa
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AUXILIAR DE OPERADOR

AUX|L|AR DE MANUTENÇAO ELÉTRICA E HIDRAULICA

TELETIPISTA

COLETOR DE CACHORRO

4" FAIXA: (R$ 1.540,02)

MERENDEIRA

AUXILIAR DE MERENDEIRA

MANIPULADORA DE ALIMENTOS E SUAAUXILIAR

5" FAIXA: (R$ 1.580,23)

SUPERV|SOR DE SERVIçO

sERVIçO BUROCRATTCO

DATILÓGRAFO

INSTRUTOR DE MENOR

ASSISTENTE ADMI N I STRATIVO

AUXILIAR ADM I NISTRATIVO

AGENTE ADMINISTRATIVO

AUXILIAR DE SERVIÇO EDUCACIONAL

CUIDADOR

AUXILIAR OPERACIONAL DE SERV|çOS DIVERSOS

BARBEIRO TERCEIRIZADO

CHEFES DE EQUIPES

RECEPCIONISTA

ADMINISTRADOR

PORTEIRO

FISCAL DE PISO

CONTROLADOR/MONITOR DE ACESSO

ENCARREGADO DE TURMA

OPERADOR DE TRIAGEM

OPËRADOR DE ATENDIMENTO

COORDENADOR DE ATEN DIMENTO

6" FAIXA: (R$ 1.780,16)

ALMOXARIFE

PEDREIRO

ELETRICISTA

Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva ,,, 6ot{
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MECANICO '

TAIFEIRO

COZINHEIRO

PINTOR

ENCANADOR/BOMBEIRO

MARCENEIRO

PINTOR DE AUTOS

ELETRICISTA DE AUTOS

MONTADOR DEAUTOS

SOLDADOR DE AUTOS

CHEFE DE MANUTENÇAO

AUXILIAR TÉCNICO I

OPERADOR DE REDE DE AGUA E ESGOTO

AUX|LIAR OPERACTONAL DE MAN UTENçAO

AGENTE COMERCIAL I

7" FAIXA: (R$ 1.861,78)

ASSISTENTE DE APOIO A GESTÃO

AGENTE COMERCIAL II

8u FAIXA: ( R$ 1.883,61)

AUXILIAR TÉCNICO II

OPERADOR DE ELEVATÓRIA

COORDENADOR DE COMÉRCIO AMBULANTE

ATENDENTE ESPECIALIZADA DE PORTARIA (6h)

AUXTLTAR OPERACIONAL DE MANUTENÇÃO ll

AGENTE COMERCIAL III.

ATENDENTE COMERCIAL

9" FAIXA: (R$ 1.988,70)

ATENDENTE ESPECIALIZADA DE PORTARIA (8h)

MECANICO II

ELETRICISTA II

SOLDADOR II

ENCANADOR II

10u FAIXA: (R$ 2.141,91)

ENCARREGADO DE LAVANDERIA PRISIONAL
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11" FAIXA: (R$ 2,181,7E)

AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL

12" FAIXA: (R$ 2.338,43)

cooRDENADOR DE SERVrçOS TERCETRTZADOS (BH)

13" FAIXA: (R$ 2.470,40)

OPERADOR DE RETROESCAVADEI RA.

PROTOCOT-ISTA

ARQUIVISTA

14" FAIXA: (R$ 2.873,09)

SUPERVISOR DE EQUIPE DE APOIO A GESTÃO

15" FAIXA: (R$ 2.988,29)

ENCARREGADO DE MANUTENçAO pRlStONnl

16" FAIXA: ( R$ 3.162,521

AGENTE DE DISCIPLINA PRISIONAL LIDER

17" FAIXA: (R$ 3.234,07)

TÉCNICO EM ELETRONICA PRISIONAL

18u FAIXA: (R$ 3.389,54)

oPERADOR DE LOG|ST|CA (8H)

ENCARRËGADO DE FUNçÃO

19" FAIXA: (R$ 3.842,08)

ENCARREGADO DE LIMPEZA PRISIONAL

20" FAIXA: (R$ 3.884,79)

ENCAIIREGADO DE ALMOXARI FADO PRI SIONAL

?1a FAIXA: (R$ 3.915,48)

SUPERVISOR DE DISCIPLINA PRISIONAL

22u FAIXA: (R$ 4.175,67)

ESPECIALISTA EfuI GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANçA-

OPERADOP. NÍVEL I

23" FAIXA: (R$ 4.183,95)

APOIO ADMI N ISTRATIVO ESPECIALIZADO (6H)

24a FAIXA: . (R$ 4.647,34)

PROFTSSTONAL DA INFORMAçÃO

25a FAIXA: (R$ 4.990,94)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA-
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OPERADOR NÍVEL II

26a FAIXA: (R$ 5.{ 22,811

ENCARREGADO ADM INISTRATIVO PRISIONAL

27u FAIXA: (R$ 5.989,14)

ESPECIALISTA EM GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE SEGURANÇA_ COORDENADOR

28a FAIXA: (R$ 6.468,23)

GERENTE DE OPERAçnO PRlSlOt'tRl-

29a FAIXA: (R$ 6.467,30)

GERENTE GERAL PRISIONAL

30" FAIXA: (R$ 7.182,871

ESTATiSTICO TERCEI RIZADO

ADVOGADO TERCEIRIZADO

VETERINARIO TERCEI RIZADO

31" FAIXA: (R$ 8.318,23)

ANALISTA DE SEGURANçA BANCARIA E PATRIMONIAL - NíVEL I

32" FAIXA: (R$ 9.982,61)

ANALISTA DE SEGURANçA BANCARIA E PATRIMONIAL - NIVEL ll

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O reajuste salarial dos empregados terceirizados que estejam abrangidos por
esta CCT a incidir sobre o piso salarial de dezembro de2023, deverá ocorrer nos moldes a seguir:

I - O reajuste de quem possui piso salarial até R$ 1.337 ,24 deverá ser no percentual de 6,88%;

ll- O reajuste de quem possui piso salarial entre R$ 1,337,25 e R$ 1.367,65 deverá ser no percentual
cle 6,73%;

lll- O reajuste de quem possui piso salarialentre R$ 1.367,66 e R$ 1,390,71 deverá ser no percentual
de 6,62%;

lV- O reajuste de quem possui piso salarialentre R$ 1.390,72 e R$ 1.493,60 deverá ser no percentual

de 5,8%; e

V - Os demais pisos salariais, inclusive os denominados "fora de faixa", näo importando a
nomenclatura usada para a funçåo que desempenhe, seråo reajustados com 4,62o/o (quatro vírgula
sessenta e dois por cento) a incidir sobre o piso salarial de dezembro de 2023, desde que nåo se
enquadre nas condiçöes dos incisos anteriores.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Toda e qualquer importância paga à empresa de prestaçäo de serviços pelo

trabalho prestado pelo empregado, como integrante de sua remuneraçåo, será a ele repassada, na forma
ajustada no contrato de trabalho, de modo a evitar apropriaçäo indébita dos valores pelos representantes da

empresa, seus prepostos ou à sua ordem, devendo ser adotadas pelo sindicato dos trabalhadores, as

medidas necessárias à reparaçäo do direito do trabalhador.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As antecipaçöes de salários, gerais e lineares, ocorridas entre 1o de janeiro de

2On à dezembro do mesmo ano, poderåo ser deduzidas por ocasião do reajuste em janeiro de 2024, náo

se confundindo com aumentos espontâneos, que se incorporam aos salários.

PARÁGRAFO QUARTO - As entidades sindicais que assinam este instrumento nåo concordam com
qualquer alteração que busque reduzir o salário do empregado mediante a mudança de nomenclatura da

,f
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sua faixa salarial, Devendo tais práticas serem de pronto denunciadas para que as partes

busquem as medidas pertinentes.

PARÁGRAFO QUINTO - Fica assegurado aos empregados que laboram em presídios o adicional de risco
de vida, o rrìesmo nominado nos editais de licitaçåo como periculosidade, no percentual de 30% (trinta por
cento), incidente sobre a remuneraçäo.

pARÁcRAFo SEXTO - DISPÊNDIO FINANCEIRO - A presente CCT acarretará em um dispêndio
financeiro de 6,23% (seis vírgula vinte e três por cento) sobre os preços praticados em 3111212023, obtido
pela média da alteraçäo salarial (pisos salariais); do vale alimentação; da cesta básica e do plano de saúde,
dentre outros.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As diferenças salariais das folhas de janeiro de 2024, deverão ser pagas, na folha
de fevereiro de2024. Adiferença de vale alimentaçåo, cestas básicas, auxílio creche e outros valores dos
meses de janeiro e fevereiro de 2024 excetuando salárics, seråo pagas até o dia 31 de março de 2024,
devendo a empresa multa de 2% (dois por cento) do valor do salário, por dia de atraso, revertido em
beneficio do empregado prejudicado. Ademais, as diferenças das verbas rescisórias dos empregados
dispensados antes da homologaçäo do presente instrumentc coletivo de trabalho seräo pagas até o dia 31

de março de2024.

REAJUSTES/CORREçOES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - DA OBRIGATORIEDADE DE CONCESSÃO DE REAJUSTE PELOS
TOMADORES

Fica desde já ajustado que todos os tomadores de serviços, sejam eles do âmbito privado ou público
(Estadual, Municipal ou Federal), deveräo efetuar o repasse para as empresas prestadoras de serviços dos
reajustes de todas as cláusulas econômicas existentes na presente norma coletiva (piso salarial, reajuste
salarial, vale-alimentação, plano de saúde, ajuda de custo, auxílio-creche, vale-transporte, dentre outros)

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

cLÁUSULA QUINTA. coMPRoVANTE DE SALÁRIOS

As empresas forneceräo, aos seus empregados, comprovantes de pagamentos da remuneraçäo laboral
(contracheques) como documento pessoal, formalmente preenchidos, discriminando os valores recebidos e

seus respectivos descontos até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalho realizaCo. Servirá de
recibo para a empresa como prova do pagamento em dinheiro, O depósito bancário terá força de recibo,
nos termos do art. 464 da CLT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -As empresas também poderäo fornecer os contracheqrres com a discriminaçäo
das verbas de forma eletrônico/digital, assegurando ao trabalhador o acesso direto do seu contracheque
eletrônico/digital até o 5o (quinto) dia útil do mês subsequente ao trabalho, sendo garantido ao empregado o
direito de opção quanto ao recebimento contracheque físico ou eletrônico/virtual.

PARÁGRAFO SEGUNDO -A imposiçáo de assinatura de recibo sem o respectivo pagamento, constitui ato
ilÍcito, cabenclo ao SEEACONCE e SEACEC, em conjunto ou separadamenie, adotar as medldas
administrativas ou judiciais para coibir a ilegalidade.

CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO DOS SALÁRIOS

Fica assegurado que os pagamentos dos salários serão efetuados de forma a que

estejam efetivarnente disponibilizados aos empregados, até o 50 (quinto) dia útil do

mês subsequente ao da prestação de serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica estipulacja uma multa, de 2% (dois por cento) do

valor do salário, por dia de atraso, revertido em benefício do empregado prejudicado,

j
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salvo $e a,mora se operar por culpa do empregado,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados preferencialmente nos

locais de trabalho, dentro do horário de expediente, ou logo após. Em caso de
depósito em estabelecimento bancário, de crédito ou seu correspondente, deverá ser
realizado próximo ao local de trabalho, nos termos dos arts. 464 e 465 da CLT.

OUTRAS NORMAS REFERENTFS A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITERIOS PARA CALCULO

cLÁusuLA sÉTtMA - DA NÃo REDUçÃo Do plso SALARIAL - Do TRABALHo EM TEMPo PARcIAL

O tomador de serviço não poderá pagar a empresa prestadora de serviço valor, por empregado, menor do
que o píso salarial da categoria previsto nesta convençäo coletiva de trabalho, a nåo ser que no ato da
contratação tenha sido contratado o empregado em regime de tempo parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica garantido para o empregado contratado em regime cle tempo parcial, vale
alinrentåçäo e todos os demais benefícios desta convençåo coletiva de trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO'-.O paråmetro para o cálculo do salário do empregado contratado em regirne de
tempo parcial deverá ser o piso salarial da categoria previsto no presente Instrumento coletivo de trabalho e
de acordo com sua funçäo/faixa.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica estabelecido que o regime de tempo parcial previsto nesta cláusula é
aquele definido no art. 58 - A da Consolidaçåo das Leis do Trabalho, sendo vedado a utilizaçäo de qualquer
outro tipo de regime de tempo parcial.

PARÁGRAFO QUARTO - Os trabalhadores que laborarem em regime de jornada distinto do estabelecido
no art. 5B-A da CLT, ou seja, acima de 30hs semanais sem possibilidade de horas extras; ou acima de 26hs
semanais considerando a possibilidade de 6hs extraordinárias; nåo poderão receber valores inferiores ao
piso salarial da categoria previsto na convençäo coletiva de trabalho.

cRAT|FtCAçÕES, AD¡C|ONA|S, AUXiI-lOS E OUTROS
13O SALAR¡O

CLÁUSULA OITAVA. PAGAMENTO DO 13'SALÁRIO

As empresas pagarão o 13' salário na forma estipulada em Lei.

Parágrafo primeiro - Poderão as empresas, se prefer¡rem, antecipar a prirneita
parcela do 13" salário juntamente na data do retorno das férias anuais.

Parágrafo segundo - Fica estipulada uma multa, de 2% (dois por cento) do valor do

salário, por dia de atraso, revertido em benefício do empregado prejud¡cado, sálvo se
a mora se operar por culpa do empregado.

ADICIONAL DË HORA.EXTRA

CLÁUSULA NONA - HORA.EXTRA

As horas extras laboradas, quando se tratar da escala normal de trabalho (44 horas semanais) utilizará
como divisor para se alcançar o seu valor, 220 horas, sendo as referidas horas pagas com o acréscimo de

75% (setenta e.cinco por cento). Se a hora em sobrejornada for prestada aos domingos e ou feriados,
incìdiräo sobre a hora normalo percentualde 100% (cem porcento) na forma da Súmula 146 do Egrégio

,,Y,Tribunal, Superior do Trabalho.
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PARÁGRAFo PRIMEIRO- Na escala '12X36, quando existir o labor extraordinário'será uiili¿ado como 
*-*

rlivisor para sê encontrar a referida hora 220 horas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caso de mais de 02 (duas) horas extraordinárias ao dia, deverá haver
anuência do Sindicato Profissional, exceto nos casos eventuais e emergências, nos termos do art. 61 da
CLT.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sobre as horas extras prestadas em ambientes insalubres e/ou em horário
noturno incidiräo sobre as aludidas os adicionais respectivos.

PARÁGRAFO QUARTO - Sobre as horas extras prestadas com habitualidade incidiräo o repouso semanal
remunerado, conforme estabelecido no art.7o da Lei605/49, com a rerlaçao que lhe deu a Lei no7.415185.

PARÁGRAFO QUINTO - Consoante previsão legal, sobre a hora extra poderá incidir os dois adicionais
previstos no parágrafo terceiro, desde que aconteçam os fatos geradores (insalubridade e adicional
noturno), no entanto o cálculo dos dois adicionais terá sempre como base o valor único do salário do
trabalhador, evitando a adiçäo do valor do primêiro adicional ao salário e sobre o resultante deste o cálculo
do segundo.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA DÉCIMA. ADICIONAL NOTURNO

Para os empregados que trabalhem em horário noturno, assim considerado o desenvolvido entre 22:00h às
05:00h do dia seguinte, fica assegurado o adicional noturno na base de2lo/o (vinte e um porcento),
calculados sobre o valor da hora normal.

ADIC¡ONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PR¡MEIRA . ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Fica assegurado aos empregados que exercerem tarefas em condiçöes insalubres, acima dos limites de
tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, os percentuais previstos em lei, assim também
consideradas as normas emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego sobre medicina e segurança do
trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - assegura-se ao trabalho executado em hospitais, clínicas, postos de saúde,
laboratórios, ambulatórios e rabecão, o adicional de insalubriCade de 20% (vinte por cento), sobre o piso
salarial de cada empregado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atividades exercidas em estaçåo de tratamento e limpeza de esgoto público
ou privado seräo remuneradas a insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento) previsto nas
Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego, incidente sobre o piso salarial do
empregado;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Na rede hospitalar onde haja internaçäo e tratamenlo de doenças infecto-
contagiosas, o grau de insalubridade aplicado será o rn;iximo, o percentual de 40% (quarenta por cento),
incidente sobre o piso salarial do empregado;

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o trabalho desenvolvido implicar na incidência de um índice diverso de
insalubridade que o previsto, será o mesmo determinado através de perícia, podendo _ser acompanhado por
peritos da-outra parte. Em caso de conflito entre os laudos oferecidos, seräo os documentos encaminhados
ao Ministério do Trabalho e Emprego para a soluçäo do confronto.

PARÁGRAFO QUINTO - Permanecendo inalteradas as condições de trabalho, a empresa que suceder a

outra prestadora de serviço obriga-se à continuidade do pagamento do adicional de insalubridade ao
empregado, no mesmo percentual anteriormente pago pela prestadora de serviço sucedida

AJUDA DE CUSTO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. TRABALHO REALIZADO FORA DA SEDE
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Com o intuito de custear despesas decorrentes de viagem/deslocamento para a realização de trabalho fora
do local de serviço habitualmente prestado pelo trabalhador, em deslocamentos superiores a 100 Km de

distância do local de prestaçåo de serviço, será pago a título de diária a importância de R$ 111,22 (cento e

onze reais e vinte e dois centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o deslocamento for menor que o estabelecido no "caput" desta cláusula e
houver necessidade de pernoite do empregado ou o mesmo ultrapassar sua jornada normal de trabalho é
devida a diária em referência.

PARAGRAFO SEGUNDO - Se já existir o pagamento de diária mais favorável do que o valor estabelecido
nesta cláusula, deve ser mantida a condiçäo mais vantajosa para o empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica convencionados que os trabalhadores albergados por esta CCT e qL¡e

recebam ajuda de custo para manutençäo e/ou combustível de motos, teräo reajusle de 4,62% (quatro
virgula sessenta e dois por cento) sobre o respectivo benefÍcio.

AUXíLrO ALTMENTAçÃO

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA CESTA eÁsICA

Ficainstituídoopagamentoatítulodecestabásicanovalormensal deR$'100,00(cemreais), devendoo
referido valor ser pago até o 1o (primeiro)dia do mês.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA. VALE REFEIçAO

Aalimentaçåo será fornecida pela empresa aos trabalhadores até 1o (primeiro) dia do mês por meio de vale
ou cartáo refeiçåoialimentaçåo aos trabalhadores, inclusive.para os trabalhadores que laborem jornada

superior a 6 (seis) horas, diurna ou noturna.

PARÁGRAËO PRIMEIRO -A alimentaçåo "in natura" deverá observar as prescriçöes, junto ao tomador e a
empresa, de qualidade e quantidade calórica e proteica previstas no Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT, sendo possívei o fornecimento da alimentaçåo "in natura" apenas nas hipóteses de os
tomadores de serviços possuírem refeitórios próprios e fornecerem alimentaçáo para os prestadores de
serviços contratados, sendo vedado, pelo empregador, o fornecimento de alimentaçâo "in natura" através de
quentinhas distribuídas diariamente em cada posto de serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando realizada na modalidade de vale ou cartão refeiçåo/alirnentaÇåo, as
empresas fornecerão o vale no valor mínimo de R$ 26,00 (vinte e seis reais), correspondendo aos dias
efetivamente trabalhados.

PARÁGRAFO TERCËIRO - As empresas que já disponibiiizavam valor superior ao mínimo fixadc da
CCT de R$ 26,00 (vinte e seis reais), reajustarão o respectivo vale alimentaçáo no perr:entual de 4,62o/o

(quatro vírgula sessenia e dois por cento) sobre o valor anteriormente pago, não podendo ser o valor clo

vale ser inferior ao valor estabelecido no parágrafo teiceiro.

PARÁGRAFO QUARTO - Os vales ou cartöes refeiçåo/aliméntaçäo, seräo preferencialmente entregues
noq locais de trabalho. Caso näo haja condiçöes e os mesmos forem entregues na sede da empresa, esta
fornecerá vales transporte para o deslocamento do empregado do local de trabalho para a empresa e
também para o seu retorno.

PARÁGRAFO QUINTO Se o empregado faltar ao trabalho e tiver recebido vale oLt cartåo
refeiçäo/alimentaçäo, caberá a empresa descontar o vale referente ao dia que faltou, na forrna da lei, sern
prejuízo da possibilidade do clesconto sqr efetuado nos vales do mês seguinte ou credito no cartå9

eleirônico, ressalvadas as condiçöes mais favoráveis ao trabalhador, sendo vedado o desconto em folha de

pagamento, sob pena de incidir em nìulta por derìcumprimento de CCT.

PARAGRAFO SEXTO O forhecimento 'de vales ou cartões alimentaçåo/refeiçáo será incluído nos

contratos públicos novos, assim consideracJos os pactuados, por meio de licitaçäo, a partir da Convenç.ãcr
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Coletiva do ano de 2006, Nos Contratos públicos em curso, aptesentará o empregador a p

Convençåo Coletiva, de modo a ajustar a previsão de custos eventualmente alterada em decorrê
presente cláusula. Em caso de recusa da tomadora, manter:se-á, a condiçåo vigente até o encerramento do
pacto, devendo ser comunicada aos sindicatos convenentes, que adotarão as medidas que julgarem

necessárias à defesa das suas categorias.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O fornecimento de va es ou cartöes alimentaçäo/refeiçäo para os trabalhadores
que laboram somente 06 (seis) horas será incluído nos contratos públicos e privados novos, assim
considerados os pactuados, por'meio de licitaçåo instauradas, a partir da assinatura e registro da
Convenção Coletiva do ano de 2011, Nos cortratos públicos em curso, apresentará o empregador a
presente Convençåo Coletiva, de modo a ajustar a previsäo de custos eventualmente alterada em
decorrência da presente cláLrsula. Em caso de recusa da tomadora, manter-se-á, a condiçåo vigente até o
encerramento do pacto, devendo ser comunicada aos sindicatos convenentes, que adotaräo as medidas
que julgarem necessárias à defesa das suas categorias.

PARÁGRAFO OITAVO - Excetuam-se da condição do parágrafo prirneiro os estabelecimentos prisionais,
diante da peculiaridade da prestaçäo de serviço.

PARÁGRAFO NONO - Os empregados autorizam o desconto em folha de 1% (um por cento) cJo valor total
dos vales, cartoes ou refeiçöes recebidas,

PARÁGRAFO DÉCIMO - Será garantido ao empregado que labore horas extras em quantidade mínima de
duas um vale adicional denominado "vale lanche" com o valor facial de R$ 13,00 (treze reais).

PARÁGRAFo DÉCIMO PR¡MEIRO - Ficam as empresas autorizadas a fornecerem o vale-alimentaçäo ern
pecúnia quando, por algum motivo extraordinário, näo for possível concretizar o fornecimento do vale-
alimentaçäo por meio do cartåo no tempo previsto na presente cláusula. Nessas situaçöes o fornecimento
de vale-alimentação em pecúnia näo terá natureza salarial, nåo se incorporando ao salário e deverá ser
fornecido no prazo,estabelecido no caput desta dáusula.

AUXíLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONCESSÃO NE VALES . TRANSPORTES

Os vales-transporte necessários para o deslocamento dos empregados no trajeto
residência/trabalhoiresidência, através do sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal
e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante
concessäo ou permissäo de linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente devidos para

os dias de efetivo trabalho, excluídos os serviços seletivos e os especiais, tudo conforme prevista na Lei

7.41811985, seräo entregues pelos empregadores até o'1o (primeiro) dia útilde cada mês.

PA,RÁGRAFO PRIMEIRO - para os empregados beneficiados com vales{ransporte, será realizado o

Cesconto de 6% (seis por cettto), incidente sobre o salário-base, na forma da lei.

PARÁGR,AFO SEGUNDO - aos enrpregados que trabalhem em regime de revezamento de 12x36, ou seja,
somente trabalhenr '15 (qulnze) dias durante o m3s, o desconto será de 3% (três porcento) sobre o salário-
base, aplicado o tratamento legal, no qtte couber.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os vales-transporte serão preferencialmente entregues nos locals de trabalho.
Caso näo haja corrdiçöes e os mesmos forem entregues na sède da empresa, esta fornecerá r,ales-
transporte para o deslocamento do empregado do local de trabalh.o para a empresa e também para o seu
retorno.

PARÁGRAFO QUARTO - Poderá a empresa substituir os vales-transporte por cartão eletrônico (pass
card), obrigando-se a disponibilizar o crédito co'respondente até o primeiro dia Útil do mês da respectiva
prestaçåo de serviços. Em caso de atraso, conferir-se-á o mesmo tratamento dado à falta de vales-
transporte impresso.

PARÁGRAFO QUINTO - Se o empregado faltar ao trabalho e tiver recebido vales-transporte para o seu

deslocamentc, caberá a empresa descontar o vales-transporte referentè ao dia que faltou, na forma da lei,

sem prejuízo da possibiiidade clo desconto ser efetuado nos vales-transporte do mês seguinte, no crécliio do

qartäo eletrônico ou ajustadas em condiçöes mais favoráveis ao trabalhador.

. -.q\_.._ ,¡ .,c (¡cì\
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ernt.uPARÁGRAFO SEXTO - Ficam as empresas autorizadas a fornecerem o vale-transporte ecúh

quando por algum mctivo nåo for possível concretizar o fornecirnento do vale-transporte físico ou ca
no tempo previsto na presente cláusula. Nessas situaçóes o. fornecimento de vale-transporte em â

não terá natureza salarial, não se incorporando ao salário e deverá ser fornecido rìo prazo estabelecido no
capuf desta cláusula.

AUXILIO SAUDE I

cLÁUSULA DÉcIMA SEXTA. PLANo DE SAÚDE E coNVÊNIoS MÉDICOS E ODONTOLOGICOS

Fica acordado a instituiçäo cle PLANO DE SAtlDE, que será contratado pelas Empresas preferencialrnente
com operadora de plarro de saúde conveniada ao SEACEC, na segmentaçáo mÍnima AMBULATORIAL +

HOSPIT;\LAR SEM OBSTETRÍCIA em acomodaçåo ENFERMARIA, de modo a pernritir que os
trabalhadores em atividaCe, exceto os já aposentados que nåo estejam em atividade junto às Ernpresas
representadas pelo SEACEC, possarn, mediante adesäc voluntária e expressa, usufruir dos serviços de
saúde ofertados.

PARÁGRAFo PRIMEIRo - O PLANO DE SATJDE contratado será, para o ano de 2024, no valor de R$
94,21 (noventa e quatro reais e vinte e um centavos), sendo que a panticipaçáo no subsidio do seq custeio
seránarazâodeR$47,10(quarentae setereaisedezcentavos) paraoempregadoreR$47,11 (quarenla
e sete reais e onze centavos) para o empregado, valor este que será descontado em folha de pagamento
mediante autorizaçåo prévia e por escrito do empregado, sendo que a taxa de adesåo será custeada
integralmente pelo empregado. Eventuais reajustes no plano de saúde, seräo suportados em partes iguais
pelo empregado e empregador.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado venlra a aderir a plano de maior cobertura, de empresa
conveniada pelo sindicato ou outra, será de sua responsabilidade o pagamento que acrescer.

PARÁGRAFO TERCE¡P.O - Caso o empregador já tenha contratado PLANO DE SAÚDE, näo estará
obrigado a aderir ao plano de saúde referido, ficando asseguraCo ao.empregado as garantias rnínimas cle

preço e participação estipuladas nesta cláusula.

PARÁGRAFO QUARTO - ó empregado poderá incluir seus deþendentes no Plano de Saúde, conì o
pagamento tctal às suas expensas, podendo os valores correqpondentes ser descontados em folha de
pagamento, mecliantê autorização prévia e por escrito do nresmo.

PARÁGRAFO QUINTO - As empresas dispõem do prazo de até 90 (noventa) dias a contar do registro
desta convençäo para disponibilizar aos empregados a adesão ao plano de saúde.

PARÁGRAFO SEXTO -A participaçåo facultativa do empregado no plano de saúde não configurará salário
"in natura", nåo se incorporando à remuneração do trabalhàdor para quaisquer efeitos, nåo constitui base de
incidência de contribuiçåo previdenciária ou do FGTS e nem constitui rendimtinto tributável do empregado.

AUXíLIO MORTE/FUNERAL

cLÁUSULA DÉcIMA SÉTIMA - AUXILIO FUNER.AL

As empresas çoniedeião auxíiio-funeral, a ser pago ao deþendente ou dependentes do empregado
falecido, durante a vigência do contrato de trabalho, em valor equivalente a 03 (três) pisos salariais da

categoria, na faixa que o empregado falecido estiver enquadrado, que será pago imediatamente após o

óbito. j

PARÁGRAFO ÚNICO - Na falta cle clependentes do empregado, faráo jus ao recebimento do benefício clo

auxílio-funeral os sucessores do empregado falecido, na forma da lei civil.

AUXíLIO CRHËHE

CLAUSULT\ DECIMA OITAVA - AUXILIO CRECI{E

ut
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As empresas deveräo pagar auxilio creche mensal as suas empregadas a incidir n0 mês do

criança até o 6o môs de vida da mesma no valor de R$ 246,47 (duzentos e quarenta e seis reais e q

e sete centavos) mensais.

OUTROS AUXíLIOS

cLÁUSULA DÉcIMA NoNA. cOMPLEMENTO PREVIDENCIÁN¡O

As empresas efetuarão o pagamento da complementaçåo da difererrça existente entre os valores recebidos
da Previdência Social e a media da remuneração percebida pelo empregado nós últinlos doze meses que

antecedem o inicio da concessäo do benefício, enquanto o mesmo estiver de licença por motivo de acidente
de trabalho, recebendo benefÍcio previdenciário, não possuindo a quantia paga pela empresa, natureza
salarial.

cLÁUSULA VIGÉSIMA. cONVÊNIOS COM FARMACIA

As empresas buscaráo firmar convônios com farmácias objetivando a aquisiçäo de medicamentos e
produtos afins para desconto mensal em folha de pagamento, a ser procedido nas mesmas condiçöes
obtidas na negociação.

CONTR.ATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
N ORMAS PARA ADMISSAO/CONTRATAçAO

CLAUSULA V|GESTMA PR¡MEIRA - DESVIO DE FUNçAO

Não será permitida a r-rtilização do empregado para o exercÍcio de atividades distintas das quais tenha sidcl

contratado e incompatível com a funçåo que exerce, excetuando-se quando se tratar de substituição
eventual para exercício de funçóes similares.

DESLI GAM ENTO/DEMISSAO

cLÁUsULA VIGÉSIMA SEGUNDA. CARTA DE REÍ:ERÊNCIA

No ato da rescisäo do contrato de trabalho por dispensa sem justa causa, as empresas fcrnecerão aos seus
empregados Carta de Referência, relativa ao respectivo Contrato de Trabalho, nc senticJo de contribuir para

que os empregados consigam novos empregos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA. DA RE$CISÃO Dq CONTRATO DE TRABALHO

A.empresa se conrpromete a enviar relaçáo mensal dos contratos de trabalho rescindidos ao sindicato
laboral e custear o transporte e alimentaçåo daqueles empregados lotados e/ou que residam no interioi
para receber sua rescisåo.

OUTRAS NORMAS REFERENI'ES.AADMISSÃO, ÞEMISSÃO E MODALIDADES DE
coNTRATAçÃO

CLÁUSULA VIGËSIMA QUARTA. CARTÃO OU CCINTROLË DE PONTO UNICO

Mediador - Extrato Temro Aditivo de Convenção Coletiva
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O horário de trabalho poderá ser reg¡strado pelos empregad0s em cartäo, papeleta, livro de ponto

magnético ou, ainda, por outros meios eletrônicos, conforme a legislação em vigor,

PA'RÁGRAFO PRIME¡RO - Fica autorizada, no presente lnstrumento Normativo, a adoçåo de sistemas
alternativos eletrônicos de controle de jornada de trabalho, inclusive por meio de transmissäo de dados por
telefone e/ou rádio transmissor, pelas empresas abrangidas por esta Norma, desde que nåo haja infraçäo
legal ou prejuízo ao trabalhador, bem como seja garantido amplo acesso aos horários registrados no
registro de ponto, seja por recibo de registro de ponto ou por qualquer outro meio que garanta a lisura do
controle de jornada e a transparência para o trabalhador.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O horário que será anotado nos controles é o de efetiva entrada e de saída Co

trabalhador, devendo ser observado o rigor das anotaçöes espec¡almente em casos em que nåo há
rendiçäo do posto de trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas obrigam-se a utilizar, no controle de entrada e saída dos
empregados, apenas um único cartäo ou controle de ponto, para horas normais e horas extraordinárias.

PARÁGRAFO QUARTO - Em face da natureza da atividade da prestação de serviços a terceiros, fora da
sede das empresas, a ficha de registro de empregados, as folhas de ponto e os demais livros poderåo ficar
na empresa ou no posto em que o serviço é realizado, prevalecendo a regra que melhor satisfizer a
viabilidade operacional do Empregador, inclusive quanto à'documentaç{o pessoal do Empregado.

PARÁGRAFO QUINTO = Quando a prestaçåo dos serviços pelo empregado ocorrer fora da seCe das
empresa, o registro do horário de trabalho (entrada e saída) dos empregados deverá ser realizaclo tão
somente por cartäo, papeleta, livro de ponto e cartão magnético.

PARÁGRAFO SEXTO - Ademais, quando a prestaçäo dos serviços pelo empregado ocorrer fora da sede
das empresas, será computado e registrado como horário de trabalho, o tempo de deslocamdnto do
empregado do local da prestaçåo dos serviços até a sede das empresas ou até o local que näo mais esteja
à disposiçåo da empresa

RELAçöES DE TRABAT-HO - CONDIçOES DE TRABALHO, NORMAS DE
PESSOAL E ESTABILIDADES
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUtNTA. PISOS FIJTUROS

No caso de haver licitaçåo onde sejam solicitados trabalhadores para exercício de funçöes nåo incluíclas
nas faixas e pisos definidos na cláusula anterior, caberá aos sindicatos convenentes fazer o enquadrirmento
cja nova funçåo, por meio de aditivo à presente convençåo coletiva.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso a nova funçåo não se enquadre em nenhuma das faixas cxistentes,
deveräo os convenentes criar nova(s) faixa(s), de.modo a promover o tratamento adequado à atividade a
ser realizada, utilizando-se da descriçäo constante na Classificaçäo Brasileira de Ocupaçäo - CBO.

PARÁGRAFO.SEGUNDO - Para a validade clo acordo estabelecidos no Capuf desta cláusula, deve o

mesmo ser realizado em tempo hábil, em até 30 (trinta) dias do edital de licitação correspondente,
assegurando-se ampla divulgação para todos os interessados;

ESTABI LI DAÐE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA. DA ESTAB¡LIDADE APOSENTADORIA

Fica vetada a dispensa arbitrária ou sem justa causa do empregado que estiver a, no máximo, 2C (vinte)

meses de sua aposentacloria, descle que seu contrato com a empresa tenha, peio menos, igual duraçäo.

oUTRAS NORMAS REFERENTES A CONDIçOES PARA O EXERCICIO DO TRABALHO
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cLÁUSULA VIGÉSIMA sÉT¡MA. DO EMPREGADO ESTUDA.NTE

O empregado estudante, matriculado e cursando regularmente qualquer nível do Sistema Educacional,
deverá comunicar previamente à empresa a conCiçáo, através de declaraçäo fornecida pelo

estabelecimento de ensino.

Parágrafo Primeiro - o empregado estudante não poderá prestar serviço extraordinário,
durante o período letivo.

Parágrafo Segundo - o empregado estudante terá abonada a sua ausência ao trabalho durante o horário
de prestação de exames curriculares ou vestlbulares, desde que comunique à empresa com antecedência
mínima de 48 (quarenta e oito horas) comprovando posteriormente sua realizaçäo no mest'rìo prazo, através
de declaraçäo fornecida pelo estabelecimento de ensino.

Parágrafo Terceiro - As empresas concederäo férias a seus empregados estudantes em períodos que

coincidam com as férias escolares regulares, e devendo o benefício ser solicitado pelo empregado, por
escrito, com antecedència mínima de 60 (sessenta) dias.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÃO, CONTROLE, FALTAS
CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de Trabalho dos empregados, inclusive, porteiros diurnos e noturnos, será de 44 (quarenta e
quatro) horas semanais.

Parágrafo único- A jornada normal de trabalho poderá ser acrescida de 2 (duas) horas suplementares,
mediante ajuste escrito com o empregado e serão remuneradas corn adicional de 75% (setenta e cinco por
cento).

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA. FALTAS JUSTIFICADAS

Além dos casos previstos no arl. 473 da CLT, poderá o empregado faltar ao sotviço, sem que lhe seja
efetuado qualquer tipo de desconto salarial, 02 (dois) clias quando do falecimento de dependente, assim já

cleclarados previamente perante a empresa, previdência social ou receita federal.

Parágrafo Único -. Em caso do sepultamento or¡ velóric¡ das pessoas indicadas no caput, ocorrer em
localidacJe que diste mais de 100 km (cem quilômetros) da resiclência do empregado o afastamento
aulorizado será de 03 (três) dias, comprovando o fato nas 24horas apóç o retorno ao serviço.

cLÁUsULA TRIGÉSIMA . ABONO DE FALTAS PARA ASSISTÊNCIA MATERNA

Seräo abonadas as faltas da empregada, limitadas a 12 (doze) dias anuais, em decorrência da necessidade
de assistir seus filhos ou outros dependentes menores de 12 (doze) anos e/ou inválidos, desde que

declarados perante a empresa, ficando a empregada obrigada ao fornecimento de atestado ou declaração
médica para comprovação cio fato.

Parágrafo ÚJn¡co- O lirnite estabelecido no capu! poderá ser prorrogado, desde que comprovada a

neceisidade da assistência matei"nal por médico que realizou o âtendimento ou o âconìpanhamento,

ourRAS DlsPoslçoes sosRË JoRNADA
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cLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA. JORNADA DE TRABALHO ESPECIAL

A jornada de trabalho poderá ser doze horas seguidas de trabalho por trinta e se¡s horas ininterrLtptas de
descanso, nåo sendo devidas horas extraordinárias, em razâo da natural compensaçåo, observaCos ou
indenizados, com a concessåo de intervalo de 30 minutos para repouso e alimentaçåo e os demais
3O(trinta) minutos restantes seräo indenizado. Na hipótese da nåo concessão deste intervalo, o empregador
se obriga a remunerar integralmente o período correspondente como indenização,

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Consiclera-se já remunerado o trabalho realizado nos domingos e feriados que
porventura coincidam com a escala prev¡sta nesta cláusula, face à natural compensaçåo pelo desconto nas
36 (trinta e seis) lroras seguintes.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Em caso de trabalho noturno as horas seråo de 60 minutos, mas remunerados
no percentual de 21o/o para os periodos laborados entre 22:00h à 05:00h.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Se a Jornada 12x36 ocorrer em ambiente insalubre é desnecessária a licença
prévia da autoridade competente na área de higiene do trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO, A indenização do intervalo intrajornada será no percentual de 75% sobre a hora
normal de trabalho.

PARAGRAFO QUINTO. Em todas as escalas que venham a ser praticadas haverá a utilização do divisor de
220 horas mensais.

PARÁGRAFO SEXTO -Fica estabelecido que os empregados que trabalharem nesta escala e no período
noturno faråo jus a 15 (quinze) horas extras mensais cada um.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DIA DA CATEGORIA PROFISSIONAI:

Fica estabelecido o dia 05 (cinco) de outubro como o dia da categoria profissional abrangida por esta
convençåo. No reÍerido dia pode haver labor dos empregados que perceberão a remuneraçäo referente ao
dia em comento ern dobro.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em possuindo o tomadcr público de serviço dia específico e que seja feriado
devidamente gozado entre os meses de janeiro e outubro de 2023 e janeiro e outubro de 2024, näo haverá
o pagamento ern dobro na forma do "caput" desta cláusula tendo em vista o feriado já gozado.

GLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA. REUNIÃO DE TRABALHO

As reuniöes <je tral:alho,'de cornparecimento obrigatório, deveråo ser realizadas durante o expediente dos
empregacJos.

Parágrafo ÚrulCO - Caso ultrapassarem a jornada normal de trabalho, as horas excedentes seräo
remuneradas como extraordinárias, ou compensadas na semana seguinte

FERIAS E LICENçAS
REMUNERAçÃO DE FÉRIAS

cLÁUSULA TRIGÉS!MA QUARTA. FÉRIAS

As empresas obr¡garn-se a avisar ou comunicar a seus empregados, com antecedência míninla de 3C

(trinta) dias, o inicio da fruiçáo das férias.

',".611
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Parágrafo Primeiro - O início do gozo das férias näo poderá coincidir com o repouso remunerado, íeriados

nem com os dias já compensados.

Parágrafo Segundo - As empresas que cancelarem a concessão de férias já comunicadas, pagarão todas
as despesas que porventura o empregado tenha realizaclo quando do seu planejamento, desde que
devidamente comprovadas.

Parágrafo Terceiro - As férias deverão ser pagas e gozadas até o B' (oitavo) mês após o término do
período aquisitivo, sob pena de pagamento em dobro

ouTRA.S DISPOSIçOES SOBrE FERIAS E LICENçAS

cLÁUSULA TR!GÉSIMA QUINTA. FÉRIAS PRoPoRcIoNAIS

As férias proporcionais pagas quando da rescisão do contrato de trabalho, deveráo ser acrescidas do
adicional de 1/3 (um terço) sobre a maior remuneraçåo paga.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
EQUTPAMENTOS DE PROTEçÃO ¡NDIVIDUAL

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - EQUTPAMENTOS DE PROTEçAO: EPI

Aos'trabalhadores que executanr suas tarefas no servìço de coleta de lixo urbano e no aterro senitário,
seráo fornecidos pelas empresas, gratuitamente, os eqrripamentos de proteçäo necessários (EP|'S), tais
como: luvas, sapatos ou botas, capacetes e outros, consoante com o que dispöe a Portaria n.o 3.214 de
'1978 em sua NR-06. :: : ' ' l

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o empregado tenha seu contratÒ de trabalho rescindido, fica ele obrigado a
devolver os equiparnentos recebidos, na condição em que se encontrai'em.

UNIFORME

cLÁUSULA TRIGÉSlMA SÉTIMA . VESTIÁRIo

As empresas manteräo cabinas, nos locais de prestação de eerviço, destinadas à mudança ou t¡'oca de
roupas, dotadas de reais condiçóes de segurança, higiene e asseio, nos termos das Normas
Reguiamentadcras, expedidas pelo Ministério do Trabalho"e Emprego.

CLAUSULA TRIGËSIMA OITAVA. USO DE UNIFORMES
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Quando o uso de uniformes for exigido pela empresa, fica a mesma obrigada a forneoer ao emp

gratu¡tarnente, de uma só vez, para o período de 01 (um) ano,02 (dcis) unii'ormes completos.

6q
0,

' PARÁGRAFO PRIMEIRO - responderá o empregado pela reposição resultante de extravio ou mau uso dos
uniformes, quando devidamente comprovado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Um terceiro uniforme completo será entregue, para o empregado, caso fique
comprovado o desgaste natural de qualquer daqueles anteriormente entregues.

PARÁGRAFO TERCE¡RO - Aos trabalhadores que executam suas tarefas no serviço de coleta de lixo
urbano e no aterro sanitário, seräo fornecidos pelas empresas, gratuitamente, 04 (quatro) tlniformes
completos.

PARÁGRAFO QUARTO- Caso o empregado tenha seu contrato de trabalho rescindido, fica ele obrigado a
devolver os uniformes na condiÇåo em que se encontrarem.

c¡PA - COMPOSTçÄO, ELE¡çÃO, ATRIBUIçÖËS, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA TRIGÉS¡MA NoNA - ELEIçÖËS DA CIPA

As empresas obrigam-se a cumprir com rigor as normas legais vigentes, notadamente as da NR-QS da
Portaria Ministerial 3.214178 no tocante à CIPA e buas eleiçöes.

AcETTAçÃO DE ATESTADOS MÉDlCoS

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA . ATESTADOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS

Seråo aceitos como válidos os atestados médicos e odontológicos apresentados pelo empregaCo para
justificar sua ausência por motivo de doença, fornecidos, em ordem de preferência, por médjcos contratados
diretamente pela empresa ou mediante convènioisEsC e, à sua falta, os atestados emitidos por médicos
vinculados ao SUS (Sistema tllnico de Saúde). Em último caso, serão aceitos os atestados emitidos por
médico do sindicato ou particular.

':
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os atestados médicos seråo entregues pelo empregado nos locais de'trabalho
onde a empresa-tenha supervisor, chefe dç eq,uipe ou encarregado, em envelope lacracio, a ser
encaminhado ao setor de pessoal da empresa ou ao serviço médico.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No período máximo de 24h (vinte quatro horas) contados do inícic das faltas do

empregado em razâo da doença, deve o mesmo comunicar a empresa o fato, seja atravós cie terceiros ou
por qualquer meio de comunicaçåo que possibilite ao empregaclor tomar conhecimento dc¡ rnotivo da falta
Co empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os trabalhadores deveräo ainda enviar o atestado médico dc forma virtual no
WhaisApp e/ou e-mail disponibilizado pela empresa no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da
emissão do rnesmo.

PARÁGRAFO QUARTO - O atestado deverá ser entregue, pessoalmente ou por outrem, nos locais de

trabalho oncje a empresa tenha supervisor, chefe de equipe ou encarregado, em envelope lacrado, nas 24

(vinte e quatrô) horas após o retorno do empregado ao serviço, devendo a pessoa que reçebeu o atestado
dar visto na via do empregado.

PARÁGRAFO QUINTO - O prazo estabelecido no parágrafo terceiro só será válido após a devicja

comunicação de forma individual e expressa clo empregador ao trabalhador, informando c referido prazo e

WhatsApp e/ou e-mail para envio dos atestacios médicos.

PRIMEIROS SOCORROS

CLÁUSULA QUADRAGESIMA PR¡MEIRA . DO TRANSPORTE DO ACIDENTADO
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As empresas obrigam-se a garantir o transporte gratuito do empregado ac dentado do locai de
o local do atendimento médico. Na impossibilidade de cleslocamento do acidentado, após o

médico, o transporte será estendido até a sua residência. :

oUTRAS NORMAS DE PROTEçÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA. FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS A PREVIDÊNCIA
:

SOCIAL

A documentação exigida pela Previdência Social será fornecida pelos empregadores, quanclo solicitada peio
ernpregado, em 05 (cinco) dias úteis.

PARÁGRAFO ÚNICO - Por ocasiäo da rescisão contratuat, os empregados que desempenlìarem
suas funçöes em condições especiais, recebendo os adicionais previstos legalmente para as
atividades respectivas, receberão cópia do PPP.

cLÁusuLA QUADRAcÉSrMA TERCETRA - DA COMUNTCAçÃO DE ACTDENTE ÐE TRABALHO

A empresa deverá comunicar o acidente de trabaiho à previdência social nas 24 horas que sucederem ao
acidente e, em caso de óbito, imediatamente, às autoriCades competentes, Da comunicação a que se refere
esta cláusula, receberäo cópias o acidentado ou seus dependentes, bem corno o Sindicato Profissional e os
órgåos do Ministério do Trabalho e Emprego.

RELAçqFS 9lN_D-!94¡s
ACESSO DO S¡NDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

cLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA. DO ACËSSO DO DÍRIGENTE SINDICAL

Será facilitado o acesso aos diretores do Sindicato dos Trabalhadores para a realizaçâo de visitas às sedes
das empresas, a fim de tratar de assuntos relacionados com a categoria e os associados,

REPRESENTANTE SINDICAL

cLÁusur-A QUADRAGÉslun QUtNTA - coNTR!BUlçAo NEG0CIAL LABoRAL

Em consonåncia com os termos da Nota Técnica No. 2, cle 26 de outubro de 2018, da Coordenação de
Liberdades Sindicais (Conalis), do Ministério Público do Trabalho- MPT, bem como com os termos do
Enunciado No. 24, da Cåmara de Coordenaçäo e Revisáo (CCR), igualrnente, do MPT, e com os termos do
acordo judicialcelebrado nos autos do Processo no.0001879-27.2016.5.07.00'13, originário da 130. Vsra do
Trabalho de Fortaleza-CE, as empresas abrangidas por esta CCT, descontarão dos salários de seus
trabalhadores, não associados, a título de contribuiçåo negocial, nos rneses de maio, julho e setembro de

2023 e fevereiro, abril e junho de 2024, a importåncia de R$ 30,00 (trinta reais), em cada um dos meses
mencionados, obrigando-se a recolher a qLlantia resultante do dgçconto, diretamente na tesouraria do

Seeaconce ou através de boletos gerados no website do Sindicato Profissional: www.seeaconce.org,b¡ até

o dia 10 (dez) do mês subsequente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica assegurado o direito de se opor ao desconto de que trata ò caput, desta
Cláusula, a todos os trabalhadores, não associados, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que

ele for efetuado, a ser apresentada de maneira pessoal, formal e expressamente diretarnente ao
Seeaconce, em 03 (três) vias de igr-ral teor e forma, devidamente assinada e preenchida pelo trabalhador;
ficando vedada às empresas qualquer conduta, direta ou indireta, visando à sua fomentaçåo,
caracterizarrcjo-se a sua inobservåncia em ato antissindi,cais, pa¡'a'todcs os efeiios legais,
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PARÁGRAFO SEGUNDO -As empresas encaminharäo ao sindicato laboral, no prazo máximo de 15, --nszáo--
(quinze) dias, após o desconto referido no caput desta clausula, as copias das gu ias de recolhimento da
contribuiçäo negocial devidamente pagas e autenticadas, com a respectiva relaçäo dos(as)
trabalhadores(as) contribuintes.

PARAGRAFO TERCEIRO - O atraso no recolhimento da contribuiçäo negocial sujeitará a empresa ao
pagamento do valor principal acrescido de correçäo monetária com base na variação da TR, juros de '1%

(um por cento) ao mês, além de multa equivalente a 2% (dois por cento).

PARÁGRAFO QUARTO - A multa estabelecida no parágrafo anterior será aplicada sobre o valor original
acrescido de correçäo e juros.

PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo ação judicial ou imputação de prejuízo decorrente da aplicação da
presente cláusula com a citaçåo do sindicato patronal, qualquer responsabilidade que ao mesmo seja
imputada deverá ser arcada pelo sindicato laboral, podendo o sindicato patronal denunciar a lide na forma
da Lei.

LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVTDADES SINDICAIS

cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA SEXTA - DA LTBERAçÃO DOS DTRETORES DO SINDICATO
PROFISSIONAL

Fica assegurada a liberaçäo remunerada de 7 (sete) diretores membros da diretoria do sindicato
profissional, até o término <ia vigência da presente convençåo coletiva de trabalho, sem prejuízo do tempo
de serviços e das parcelas componentes de suas remuneraçöes, em número de I (um) diretor sindical por
empresa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A lista de nomeação, oll os nomes dos diretores liberados, será enviada ao
sindicato patronal nc)prazo de 03 (três)dias após a assinatura cla presente convençäo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Respeitado o nunìero de um diretor por empresa, poderá o sindicato laboral
requerer a substituiçäo do diretor liberado, desde que o faça com antecedência mÍnirra de 30 (trinta) dias,

coNTR!BUlçÖES Sl N DICAIS

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA . AUTORIZAçÃO PARA DESCONTO DA MENSALIDADE
SOCIAL

As mensalidades devidas ao Sindicato Profissional, como mensalidade social, serão descontada nos termos
do art. 545 da CLT, devendo ser autorizado pelo.empregado por escrito.

Parágrafo primeiro - O dèsconto da mensalidade equivalerâ a2% (dois por cento) do piso salarial da 1u

faixa remuneratória indicada na cláusula terceira e seräo repassados os valores até o 5" (quinto) dia útil
após o desconto, na tesouraria do SindÍcato Profissional ou por t¡eio de depósito bancário.

Parágrafo segundq - As empresas apresentaräc comprovante de depósito bancário e/ou boleto bancário
com a relaçäo de empregados contribuintes.

Parágrafo terceiro - As empresas que náo obedecerem o prázo estabelecido ficam sutjeitas ao pagamento

de multa de 2% (doié por cento) sobre o valor retido.

cLÁusuLA QUADRAGÉSIMA OTTAVA - CONTRIBUTçÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

As empresas pertencentes as categorias econômicas aqui represelìtadas, deverão
recolher até o mês de junho de 2024 a CONTIIIBUIçAO ASSISTENCIAL patronal

para a expansão dos serviços de custe¡o desta campanha salarial, no valor abaixo
destacado, de acordo com seu enquadramento empresarial abaixo destacado
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PORI'E DA EMPRESA VALOR
(R$)

CPF e MEI 257,00
ME e EPP 439,00
MEDIO 878,00

ORMAL 1 .1 36,00

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento previsto no caput deverá ser realizado
através de boleto bancário ou na sede do Sir¡dicato

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recolhirnento da contribuição assistencial patronal
efetuado fora do prazo mencionado no parágrafo anterior, será acrescido de multa
de 2% (dois por cento) nos primeiros 30 (trinta) dias.

PARAGRAFO TERGEIRO - Por mês subsequente de atraso, além da multa
estabelecida'no parágrafo anteiior; serão devidos juros de mora de 1 % (um por
cento).

PARAGRAFO QUARTO - A Entidade Sindical Patronal, como parte integrante do
sistema SICOMÉRCIO e, conforme previsto no estatuto social, efetivará a partilha da
receita advinda da contribuição assistencial, da seguinte forma:

a) 10o/o (dez por cento) à CNC;

b) 20% (vinte por cento) para a Federação;

c) 79% (setenta por cento) para o Sindicato. ,

PARÁGRAFO QUINTO - Em havendo .aÇão judicial ou'imputação cle prejuÍzo
decorrente da aplicação da presente cláusula com a citação do sindicato laboral,
c¡ualQuer responsabilidade que ao mesmo seja imputada deverá ser arcada pelo
sindicato patronal, podendo o sindicatq laboral denunciar a lide na forma da Le.i.

cr-Áusul¡ oUADRAGÉstMA NoNA - coNTRlBUtçÃo coNFEDERATTvA nATRoNAL

As ernpresas abrangidas pelo Sindicato das Empresas de Asseio e conservação do
Estado do Ceará deverão recolher o valor de R$ 1.400,00 (Hum mil e quatrocentos
reais), parcelado em duas vezes, nos meses de julhol2O24 e outubro12024, a título
de contribuição confederativa, que deverá ser repassado com boleto bancário ou na
sede do Sindicato, até o dia 10 de juihol2024 e 10 de outubro de 2024,
respectivamente,,de acordo com oArt. So lnciso lV da Constituiçäo Federal e demais
normas legais.

Parágrafo Único - Os atrasos no prazo de recolhimento estão sujeitcs às mesmas
penalidades previstas na cláusula anterior,

oUTRAS DISPOSIçOeS SOARE RËLAçÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA
:

cLÁUSULA QUíNQUAGÉSIUN. NCLAÇAO DE EMPREGADOS
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As empresas enviaräo à entidade sindical profissional, mensalmente, a partir da cotlpetência d0 mps de

marçc aié o mês de dezeml¡ro, a relaçåo dos empregados abrangidos pela contribuiçåo sindical (impoSto);-

na forma da legislaçäo pertinente.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMN PRIMEIRA . CER]'¡DÃO DE REGULARIDADE SINDICAL

As empresas que pretendanr participar de licitaçöes promovidas por órgäos da administraçäo pública,
direta, indireta ou contrataçäo por setores privados, deveråo apresentar certidåo de regularidade para com

suas obrigaÇoes sindicais.

Parágrafo Primeiro- Essa certidåo será expedida pelo SËACEC/SEEACONCE, no prazo máximo de 7?-

(setenta e duas) horas, após a devida solicitação, com validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo- Consideram-se obrigaçöes sindicais, para fins de expedição da citada certidäo, o
recolhimento da contribuiçåo sindical (profissional e econômica), benr como de todas as ta:<as e
contribuiçöes aqui inseridas, de acordo e nos termos das cláusulas que as prevêem.

DrsPoslçoes cenRls
REGRAS PARA A NEGOCIAçÃO

cLÁUSULA QUINQUAGÉSIUN SEGUNDA . MULTA POR DESCUMPR]MENTO

Na hipótese de descumprimento de qualquer cláusula da presente Convenção
Coletiva cJe Trabalho, sem previsão de sanção pecun¡ária' específica, fica a parte
infratora sujeita à multa equivalente ao prejuizo proporcionado, não sendo inferior,
em'qualquer caso, ao valor do maior piso salarial a ser pago ern favor da parte
prejuciicada.

ourRAS D¡$POSIçÖES

cLÁUSULA QUINQUAGÉSIME TERCEIRA . ENCARGOS SOCIAIS

Corn o objetivo de assegurar a exequibilidade dos contratos prestados pelas empresas assistidas por esta
CCT e a consequente adirnplência do cumprimento das obrigaçöes decorrentes dos ËNCARGOS SOCIAIS
e T'RABALHISTAS, fica. convencionado que deve ser praticado pelas empresas albergadas nesta
convençä'o o percentual mínirro de encargos sociais e trabalhistas cónforme ANEXO I que passa a Íazer
parte integrante desta CCT.

cLÁUSIJLA QU!NQUAGÉSITvIR QUARTA . SESMT

Fica íacultado para as empresas albergadas por esta Convençäo Coletiva de 'frabalho a terceirizaçäo dcs

seus SESMT'S em conformirjade com a Norma Regulamentadora no 4 e suas posteriores alteraçðes.

PARÁGRAFO ÚNICO - SESMT COLETIVO

Fica facultada às empresas a constituiçäo de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e

Medicina do Trabalho - SESMT COLETIVO, organizado e administrado pelo SEACEC, visando à promoçäo

da saúcle e da integridade do trabalhador da categoria nos seus locais de trabalho, em conformidarle com o

disposto no item 4.14.3 da NR 4 do Ministério do Trabalho.
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cLÁusuLA QUINQUACÉSl¡Vln QUTNTA - ESFORçoS N0 CUMPRIMENTO DA PRESËNTE

coNVENçAO POR ÓnOAO TOMADOR DE SERVIçOS

As partes que pactuam o presente instrumento se comprometem a realizarem todos os esforços
necessários para o efetivo cumprimento das cláusulas acertadas pelos órgäos públicos tomadores de
serviço. principalmente no que tange aos reajustes salariais e demais cláusulas financeiras.

PARÁGRAFO ÚNICO - Näo obstante os esforços realizados como demonstrado no "caput" desta cláusula a
presente convençáo deve ser cumprida na forma cla Lei.

cLÁusuLA QUTNQUAGÉSIUA SEXTA - TERMO DE AUITAçÃO A¡,lUAl DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Fica estabelecido que o termo de quitaçåo anual de obrigaçóes trabalhistas (art. 507-8 da CLT), que é uma
faculdade dos empregados e empregadores, será firmado pelo Sindicato Laboral, descie que a empresa
esteja cumprindo rigorosamente com todas as cláusulas convencionadas.

PARÁGRAFo PRIMEIRo : O iermo previsto no caput da presente cláusula discriminará ås obrigações de
dar e fazer cumpridas mensalmente e dele constará a quitação anual dada pelo empregado, com eficácia
liberatória das parcelas nele especificadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por cada termo de quitaçåo anual firmado pelo Sindicato Laboral, será pago
pelos empregadores a referida Entidade Sindical Laboral os valores discriminados na tabela abaixo, que

seráo reajustados anualmente. Ademais, fica vedado o desconto pelos empregadores de qualquer valor do
trabalhador para fins de emissäo do termo de quitaçåo ant¡al,

TABELA DE VALORES QUITAçÃO ANUAL

VA!.OR POR TERMO DE
QUITAçAO

QUANTIDADE POR TERMO
DE AUrrAçÃO

01 A 100 R$ 70,00
R$ 60,00101 4200

201 ACIMA R$ 50,00

PARÁGRAFO TERCEIRO: Os empregadores e empregados que desejarem a emissäo do termo de
quitaçäo anual de obrigaçöes trabalhistas (art. 507-B da CLT), deverão agendar o comparecimento com
antecedência mÍnima de 05 (cinco) dias úteis, junto ao Sindicato Profissional através do website

StUlyé€eA-ÇAnçç"AJgåf, ou pelo telefone: 85 3453,8900 cu pessoalmente na sede do Ente Sirtdical.

PARÁGRAFO QUARTO: Para a emissåo do termo Ce quitaçåo anual, previsto nesta cláusula, os
empregadoies deverão comprovar junto a Entidade Sindical Laboral o seu respectivo pagatnento, enì até 01

(um) dia útil anterior a data cJesignada para emissåo do termo cle quitação anual, sob pena de nåo ernissäo
do referido termo de quitaçåo anual.

cLÁusur.-A eurNeuAGÉsuvla sÉTtMA - FoRo coMPETENTE

As controvérsias resultantes da aplicaçáo da presente Convenção Coletiva de Trabalho, caso näo

solucionadas de forma autônoma, seråo dirimidas pela Justiça do Trabalho no Estado do Ceará, na cidade
de Fortaleza

E por serem considerados firmes e valiosos, tendo sido acordadas as condiçöes e termos da presente

Convençåo Coletiva, (0'1) uma via encarninhada para registro e arquivo na Superit-rtendência Regional do

Trabalho e Emprego no Ceará.

ìt ,4rý
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FABIANO BARREIRA DA PONTE
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO,CONSERVACAO,LIMPEZA URBANA E TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA
DO ESTADO DO CEARA. SEACEC

MARIA DA PENHA fTIESQUITA DE SOUSA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRAB EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSËRV LOC E ADM DE IMOV COM E DE LIMP PUBL E

PRIVADA NO ËSTADO DO CEARA

ANEXOS
ANEXO I . ËNCAFIGOS SOCIAIS

ANEXO I

ENCARGOS SOCIAIS Sequnda a sexta Sequnda a sábado 12x36
36.80%GRIJPO "A'' 36,80% 36,90%

20.000/o 20.00% 20,00%INSS

8,00% 8,00% 8,00%
3,00% 3,00%SAT 3,00%

sl\t ARlo FtìtJcAcAo 2,50% 2,50% 2,50%
1,50%SESC SESI 1,50% 1,50%

1.00% 1.00% 1,00%SENAC / SENAI
0,60%SEBRAE 0,600/d 60%

0.20% 0.20% 0,200/oINCRA

GRtIPO "8" clsfo de Renosicões 10.s5% 10.90% 11,09%

7.59% 7,60%
FEFìIAS GOZADAS 7.,59,o/o

2.21% ,' . . 2 2,22"/oAUXILIO DOENCA

0,130/o 0,13%AUXILIO DOENCA MAIS DE 15 DIAS 0,130/0

0,03% 0,03% 0,03%ACIDENTE DE TRABALHO
0,01% (),01% 0,01%AUXILIO PATERNIDADE

FAI 'IAS I FGAIS 0.66% 0,66% 0,66%
0,44%TREINAMENTO NR 5 0,320/o 0,27%

11,96%GRUPO "C" das verbas indenizatórias 11,95o/o

1/3 FÉRtAS rìôNSTtTt tetôNAt 2.53%
11 94%
2 Ã 2 ?

9.260/013o. SALÁRIO 9,250/o 9,24%
0,120/0 0J2%AVISO PRÉVIO TRABAL.HADO 0,12%

0.05%0,05% 0,05%COMPLEMENTO AVISO I'RÉVIO TRABALHADO

12,42%12,42% 12,420/0GRUPO "D" VERBAS RESCISÓR¡AS
4,34%I\VISO PRÉVIO II..JDENIZADO 4,33% 4,33%

% 0,84%REFI EXOS NO AVISO PRÉVIO INDENIZADO
t4,08% 4,08%MULTA DO FGTS
1.02%1,02% 1,020/0coNTRIBUICÃO SOCIALARTIGO 10 Lei 110/91

0.670/o 0,67'.kINNFNITACÃO AFJICIONAT 0,6796
1 ,110/o 1J1%FÉRIAS INDÉNIZADAS OU PIìOPORCIONAIS 1,110/o

0,37% 0,37%1/3 DE FÉRIAS INDENIZADAS OU PROP 0,37%

0.73e/o0,72%GRUPO ''Ë'' 0,72o/o
0,550/00,54% 0,54%ABONO PECUNIARIO
0,18%0,18% 0,18%1/3 CONSTITUCIONAIS DO ABONO

1 10,310/o10,26 %GRUPO "F"
0,35%0,35 %0,35%FGTS S/AVISO PREVIO

ur+0
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ANEXO II . ATA AGE

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
I nternet, no endereço http://www. mte, gov, br.

,/-

Ê\

1,25!/oINCIDÊNCN GRUPO A S/AV PREVIO IND 1,25o/o

0,200/oINT;IDENCIA SOBRE SAL MATERNIIDADE 0,20e/o

0.03% 0,03%I¡,ICIDENCIA SOBRE 1 3 SAL AVISO PREVIO 0,03%
8,41%INCIDÊNCIA DO GRUPO ''A'S/ O GRUPO ''B''+C 8,43%

83,33%IOTAL DOS ENCARGOS 83,10% 83,02vo

\
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ruúueno DE REcrsrRo No MTE
DATA DE REG¡STRO NO MTE:
NúMERo DA soLlcrrAçÃo:
NÚMERO DO PROCESSO:
DATA DO PROTOCOLO:

c800078012024
1710712024
MR040365/2024
13624.20206112024-08
17t07t2024

c0NVENçA0 CoLETIVA DE TRABALHO 202412025

-;r#-

e Trabalho no período de 01o de junho de
e junho.

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/

SIND DOS TRAB EM EMP DE TRANSP DE MUD BENS CARGAS,LOG E MOT DE CAMINHAO NA IND
COM E SERV DO EST DO CE - SINDICAM CE SINDICATO DOS CAMINHONEIROS, CNPJ n.

02.499.52910001-27 , neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a), MIRIO ROTEX JOAO PAVAN;

E

SETCARCE. SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS E LOGISTICA NO ESTADO
DO CEARA , CNPJ n. 07.967.052/0001-80, neste ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a).
MARCELO DE HOLANDA MARANHAO;

celebram a presente CONVENçAO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiçöes de trabalho
previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Con
2024 a 31 de maio de2025 e a data-base da

CLÁUSULA SEGUNDA . ABRANGÊNCIA

A presente Convençåo Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Trabalhadores
em empresas de transpoÉes de mudanças, bens, cargas e logística, bem como a categoria
profissional específica dos condutores (motoristas) e ajudantes de motoristas em transportes de
cargas vinculados às empresas das categorias econômicas da indústria, comércio, serviços,
agroindústria e agrocomércio (Lei n" 13.10312015 categoria diferenciada), com abrangência territorial
em Abaiara/CE, Acarape/CE, Acaraú/CE, Acopiara/CE, Aiuaba/CE, Alcântaras/CE, Altaneira/CE, Alto
Santo/CE, Amontada/CE, Antonina do NoÉe/CE, Apuiarés/GE, AquirazlCÊ, Aracati/CE, Aracoiaba/CE,
Ararendá/CE, Araripe/CE, Aratuba/CE, Arneiroz/CE, AssarélCÊ, Aurora/CE, Baixio/CE, Banabuiú/CE,
Barbalha/CE, Barreira/CE, Barro/GE, Barroquinha/CE, Baturité/CE, Beberibe/GE, Bela Gruz/CE, Boa
Viagem/CE, Brejo Santo/GE, Camocim/CE, Gampos Sales/CE, Caníndé/CE, Capistrano/CE,
Caridade/CE, Cariré/CE, Caririaçu/CE, Cariús/CE, Carnaubal/CE, Cascavel/CE, Catarina/CE,
Catunda/CE, Caucaia/CE, Cedro/CE, Chaval/CE, Choró/CE, Chorozinho/CE, Coreaú/CE, Crateús/CE,
Crato/CE, Croatá/CE, CruzlCE, Deputado lrapuan Pinheiro/CE, Ererê/CE, Eusébio/CE, Farias Brito/CE,
Forquilha/CE, Fortaleza/CE, FoÉim/CE, Frecheirinha/CE, General Sampaio/CE, Graça/CE, Granja/CE,
Granjeiro/CE, Groaíras/GE, Guaiúba/CE, Guaraciaba do Norte/GE, Guaramiranga/CE, Hidrolândia/CE,
Horizonte/CE, lbaretama/GE, lbiapina/GE, lbicuitinga/CE, lcapuí/CE, lcó/CE, lguatu/CE,
lndependência/CE, lpaporanga/CE, lpaumirim/CE, lpu/GE, lpueiras/CE, lracema/GE, lrauçuba/CE,
Itaiçaba/CE, ltaitinga/CE, ltapajé/CE, ltapipoca/CE, ltapiúna/CE, ltarema/CE, ltatira/CE,
Jaguaretama/CE, Jaguaribara/CE, Jaguaribe/CE, Jaguaruana/CE, Jardim/CE, Jati/CE, Jijoca de
Jericoacoara/CE, Juazeíro do NoÉe/CE, Jucás/GE, Lavras da Mangabeira/CE, Limoeiro do NoÉe/CE,
Madalena/CE, Maracanaú/CE, Maranguape/CE, Marco/CE, Martinópole/CE, Massapê/CE, Mauriti/GE,
Meruoca/CE, Milagres/CE, Milhã/CE, Miraíma/CE, Missäo Velha/CE, Mombaça/CE, Monsenhor
Tabosa/CE, Morada Nova/CE, Moraújo/CE, Morrinhos/CE, Mucambo/CE, Mulungu/CE, Nova
Olinda/CE, Nova Russas/CE, Novo Oriente/CE, Ocara/CE, Orós/CE, Pacajus/GE, Pacatuba/GE,
Pacoti/CE, Pacujá/CE, Palhano/CE, Palmácia/CE, Paracuru/CE, Paraipaba/CE, Parambu/CE,
Paramoti/CE, Pedra Branca/CE, Penaforte/CE, Pentecoste/CE, Pereiro/CE, Pindoretama/CE, Piquet
Carneiro/CE, Pires Ferreira/CE, Poranga/CE, Porteiras/CE, Potengi/CE, Potiretama/CE,
Quiterianópolis/CE, Quixadá/CE, Quixelô/GE, Quixeramobim/CE, Quixeré/CE, Redenção/GE,
Reriutaba/CE, Russas/CE, Saboeiro/CE, Salitre/CE, Santa Quitéria/CE, Santana do Acaraú/CE,
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Santana do Cariri/CE, Säo Benedito/CE, São Gonçalo do Amarante/CE, São João do Jaguari
São Luís do Curu/CE, Senador Pompeu/CE, Senador Sá/CE, Sobral/CE, Solonópole/CE, Tabule
NoÉe/CE, Tamboril/CE, Tarrafas/CE, Tauá/CE, Tejuçuoca/CE, Tianguá/CE, Trairi/CE, Tururu/CE,
Ubajara/CE, Umari/CE, Umirim/CE, Uruburetama/CE, Uruoca/CE, Varjota/CE, Várzea Alegre/CE e
Viçosa do Ceará/CE.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PISOS SALARIAIS

Fica pactuado o reajuste de 6% (seis por cento) nos seguintes termos: aumento de 3,0% (três por cento) sobre os
pisos vigentes em 31 de Maio de 2024, estabelecidos na Convensão Coletiva 202312024, a partir de 1o de junho de
2024; e 3% (três por cento) a parlir de 1o. de novembro de2024, de forma não cumulativa, totalizando o reajuste de
60/o ( seis por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de2024, aos quais terão direito os empregados que
exerçam as respectivas funçöes laborais, com embasamento na política de correção salarial vigente no país.

Os pisos a partir de 1o. de junho de 2024, serâo os seguintes

I - MOTORISTA DE VEÍCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS QUÍMICAS E

INFLAMÁVEIS

.

a- MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDA;T:OE ìì a 18 TONELADAS _ Rg 2.117,37

b- MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE lsTONELADAS- R$2.480,99

il - DEMATS FUNCTONÁRIOS POR FUNÇÃO DENOMINADA

1. MOTORISTADEVEíCULOS COM CAPACIDADEATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE EMPILHADEIRA-R$
1.673,79

2. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE DE 12 418 TONELADAS - R$1.972,8'1

3. MOTORISTA DE VEÍCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$2.339,47

4, AUXILIAR DE ESCRITORIO -- R$ 1.534,27

5. AJIJDANTES, CARREGADORES OU CHAPAS EM GERAL- R$ R$ 1,534,27

6. COZ\NHE\RO, CONT\NUO E SERVIÇOS GERAIS - R$ 1.534,27

7. CONFERE/VIES - R$ 1.673,79

8. MOTORTSTA DE VE|CULOS DE COLETA DE L\XO; - R$ 2.197,02

9. MOTORTSTA DE MTJNCK RETROESCAVADETRA, DESOBSTRUIDORA DE FOSSA E ESGOTO, OPERADOR
DE EQUIPAMNETO MOVEL, MOTORISTA OPERADOR DE PA

CARREGADEIRA- MOTORISTA DE REBOQUE - MOTORISTA DE BETONEIRA. MOTORISTA DE CAMINHAO

BASCULANTE e Roll On - R$ 2.197,02

10. OPERADOR DE GUINDASTES 3Ot -
11. OPERADOR DE GUINDASTES sot-

12. OPERADOR DE GUINDASTES 7Ot -

R$ 3.009,26

R$ 3.853,88

R$ 4,166,07
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13, BORRACHEIRO - R$ 1,673,79

14. EMBALADOR - ENTREGADOR - R$ 1.673,79

15. PORTETRO - VtGtA - R$ I .673,79

Os pisos a padir de 1o. de novembro de 2024, serão os seguintes

III - MOTORISTA DE VEíCULOS DE TRANSPORTES DE CARGAS QUíMICAS E

INFLAMÁVEIS

A- MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE DE 11 A 1 8 TONELADAS - R$2.179,04

b- MOTORISTA DE VEÍCULOS COM CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$2.553,25

tv - DEMATS FUNCTONÁR|OS POR FUNÇÃO DENOMINADA

10. MOTORISTA DE VEíCULOS COM CAPACIDADE ATÉ 11 TONELADAS, OPERADOR DE EMPILHADEIRA- R$
1.722,54

11. MOTORISTA DE VEICULOS C/ CAPACIDADE DE 12 A18 TONELADAS _ R$2,030,27

12. MOTORISTA DE VEíCULOS C/ CAPACIDADE ACIMA DE 18 TONELADAS - R$2.407,61

13, AIJXILIAR DE ESCRITOR/O _- R$ 1.575,95

14. AJUDANTES, CARREG,ADORES OU CHAPAS EM GERAL- R$ 1.578,95

15. COZ\NHE:RO, CONTíNUO E SERVTçOS GERA/S - R$ 1.578,95

16. COA/FEREIVIES - R$ 1.722,54

17. MOTORTSTA DE VEíCULOS DE COLETA DE LIXO; - R$ 2.261,01

18, MOTORISIÁ DE MUNCK, REIROESCAVADEIRA, DESOESIRUIDORA DEFOSSA E-ESGOTO, OPERADOR
DE EQUIPAMNETO MOVEL, MOTORISTA OPERADOR DE PÁ

CARREGADEIRA- I\4OTORISTA DE REBOQUE . MOTORISTA DE BETONEIRA- MOTORISTA DE CAMINHÄO
BASCULANTE e Roll On - R$ 2.261,01

19. OPERADOR DE GUINDASTES 3Ot - R$ 3.096,91

20. OPERADOR DE GUINDASTES sot_ R$ 3.966,13

21. OPERADOR DE GUINDASTES 7Ot _ RS 4,287,41

22. BORRACHEIRO - R$ 1.722,54

23. EMBALADOR - ENTREGADOR - R$ 1.722,54

24. PORTEIRO * VIGIA- R$ 1.722,54

$ 1". Dos salários dos trabalhadores representados pelo sindicato obreiro convenente, as empresas forneceräo
ãdiantamento na quinzena de importância equivalente a, pelo menos, 40% (quarenta por cento) do salário base da

função do empregado.

S 2". A comissão sobre tonelada trabalhada destinada aos carregadores, ajudantes ou chapas em geral previstas.no

item 5, do inciso ll, desta cláusula, será calculada tomando-se por base, a somâ da tonelagem transportada no môs
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pela empresa multiplicada por R$ 1,26 (um real e vinte e seis centavos), com o resultado dividido igualmente para

todos os arrumadores, batedores de carga, carregadores, ajudantes ou chapas,,

$ 3o. Os motoristas que trabalham em veículos bi-articulados, assim considerados aqueles veículos compostos pelo

veículo de tração e implemento com duas ou mais composições, bem como em veículos especiais, quais sejam

aqueles equipados com implementos conhecidos por "vanderléias" e "extensivos", teräo direito ao equivalente a 10%

sobre o piso mencionado no inciso ll, item 3. E a partirde 01 de Novembro de2024, no inciso lV item 12, da
presente Cláusula.

$ 40. Fica estabelecido que o menor piso da categoria a partir de 1o de junho de 2024 näo poderá ser inferior a R$

L534,27 (um mil, quinhentos e trinta e quatro reais e vinte e sete centavos).

$ 50. Fica estabelecido que o menor piso da categoria a partir de 1o de Novembro de 2024 não poderá ser inferior a
R$ 1.578,95 (um mil, quinhentos e setenta e oito reais e noventa e cinco centavos).

REAJ USTES/CORREçöES SALARIAIS

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE SALARIAL E DA PRODUTIVIDADE

Estão excluídos do reajuste previsto na presente cláusula, os cargos de Presidente, Vice- Presidente, Diretores,
Gerentes, Supervisores, Coordenadores, demais funçöes näo denominadas nesta convenção que exerçam cargo de
chefia, com salários superiores R$ 7.950,00 (sete mil novecentos e cinquenta reais) os quais estaråo sujeitos ao

reajuste conforme política interna da empresa;

$1". Os demais integrantes da categoria profissional que recebem salário superior ao piso estabelecido na clausula
anterior, observados os pisos ali estabelecidos, terão os seus salários reajustados sobre o estabelecido na

Convenção 202312024, o reajuste será de 6% (seis por cento) nos seguintes termos: aumento de 3,0% (três por

cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de 2023, estabelecidos na Convensão Coletiva 202312024, a partir de
1o de junho de2024: e 3% (três porcento) a partirde 1o. de novembro de2024, deforma nåo cumulativa,
totalizando o reajuste de 6% (doze por cento) sobre os pisos vigentes em 31 de Maio de2023;

$2'. As empresas se obrigam a fornecer mensalmente contracheque aos trabalhadores,

$3. As empresas deveräo se abster de proceder descontos em desconformidade com o Art. 462 da CLf .

$4', Os aumentos espontâneos concedido pelas empresas aos seus empregados näo podem ser reduzidos para

equiparação com o previsto nesta Convençäo Coletiva;

PAGAMENTO DE SALÁRIO - FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUINTA. DO SALÁRIO EM CHEQUE

Caso o pagamento do salário seja feito em cheque ou qualquer outra forma de deposito bancário, a ernpresa dará

tempo ao trabalhador para depositar ou sacar no mesmo dia.

cLÁusuLA SEXTA - DA |NST|TUtçÃO FTNANCETRA PARA PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS

4ý
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O SETCARCE e o SINDICAM instituem, neste ato, convênio com o Mittu Bank conespondente Financeiro
---;r--4:--
qtJal "tu

deverá ser utilizado para o recebimento pelos empregados dos benefícios previstos no instrumento coletivo,
prêmio por tempo de serviço, da ajuda de custo para viagem, ajuda de custo diária, ajuda de custo mensal, auxílio

combustível, vale refeição/alimentação e cesta basica, rescisöes de contrato de trabalho e demais repasses aos
colaboradores não previsto na CCT.

PARAGRAFO ÚrulCO - As empregadoras que tenham contratos com outras instituições financeiras em vigor estäo
isentas de cumprimento da norma prevista no caput até o vencimento do referido contrato.

cRAT|FtCAçÕES, ADICIONA¡S, AUXíUOS E OUTROS
ADICIONAL DE HORA.EXTRA

CLÁUSULA SÉTIMA. DA HORA EXTRA

Considerando as peculiaridades do segmento econômico de transporte rodoviário de cargas, tais como, leis de
restrições a circulaçäo de veículos, demora no descarregamento e coletas em grandes embarcadores, centros de
distribuição, supermercados, acidentes de transito, congestionamentos, demora e filas nas entregas e coletas de
mercadorias, quebra ou defeitos mecånicos nos veículos, enchentes, alagamento de ruas, avenidas ou outras
ocorrências de força maior, a jornada extraordinária, em decorrência dos citados motivos e que independem da

vontade de empregado ou empregador, poderá exceder os limites estabelecidos pelos artigos 58 e 59 da CLT nos
termos do artigo 235-C da CLT.

S1", A empresa empregadora poderá determ¡nar que o motorista cumpra a jornada norinal de E (oito) horas, sem
jornada extraordinária, cabendo ao empregado a obrigação do controle.

$2'. E da responsabilidade do motorista a observåncia do tempo de direção e de descanso obrigatório previstos na

Lei n" 13.103/2015.

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA OITAVA - DO ADICIONAL NOTURNO

O Empregado que prestar serviço, inclusive no de revezamento, no período entre 22:00h de um dia e as 05:00h do

dia seguinte, fara jus a um adicional noturno sobre aquela hora de 30% (trinta por cento).

PREMIOS

cLÁusuLA NoNA - DO PF.ÊMlO POR TEMPO DE SERVIçO

Os empregados que trabalham há três anos oLl mais na mesma empresa ou que venham a completar esse tempo
de serviço terá direito a um prêmio mensal correspondenle a 1,5o/o (um vírgula cinco por cento) de seu salário base,

a partir do mês em que venha a completar tal período.

pARAGRAFO Út¡lCO - O prêmio acima mencionado näo tem natureza salarial, não se incorporam à remuneraçäo
para quaisquer efeitos, näo constitui base de incidência de contribuiçäo previdenciária ou do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço e nem se configura como rendimento tributável do trabalhador;

AJUDA DE CUSTO

CLÁUSULA, DÉCIMA . DA AJUDA DE CUSTO PARA VIAGEM

Os empregados gue, ern acordo com o empregador, em decorrência das suas atividades profissionais ou em caso

de ocorrência de caso fortuito ou força maior, tbrem obrigadoS a pernoitar fora do estabelecimento onde se encontra
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o estabelecimento do empregador, terão direito ao recebimento do valór de R$ 106,00 (cento e seis

pernoite destinados a custear as despesas com jantar, café da manhä e almoço e hospedagem, do qual

deduzido os valores já adiantados a titulo de vale-refeiçäo ou vale-alimentaçäo.

reäis) p0r

$1". Caso a chegada do empregado ao estabelecimento do empregador após o pernoite ocorra após as 13:00hs,

será devido o valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor previsto no caput, do qual deverão ser

deduzidos os valores já adiantados a título de vale-refeiçäo ou vale-alimentaçäo,

$2'. Ocorrendo a situação do caput desta clausula, mas näo havendo o pernoite mencionado, o trabalhador terá
direito a 50% (cinquenta por cento) da citada ajuda de custo, sem prejuízo do vale refeição ou alimentaçäo, sendo
vedado o seu desconto.

$3" A ajuda de custo estabelecida nesta clausula näo será devida quando o deslocamento ocorrer dentro da Região
Metropolitana de Fortaleza, composta pelas seguintes cidades: Foftaleza, Caucaia, [\4aranguape, Pacatuba, Aquiraz,
Maracanaú, Eusébio, Guaiuba, ltaitinga, Chorozinho, Pacajus, Horizonte, Säo Gonçalo do Amarante, Pindoretama e

Cascavel e não ocorrer o pernoite.

$4'. Quando o estabelecimento da empresa de onde a viagem se inicia estiver localizado em cidade interiorana, as
ajudas de custo serão devidas em sua totalidade quando a distância entre o município do mencionado
estabelecimento e o do destino for igual ou superior a 80km (oitenta quilômetros) se houver o pernoite. E se na

mesma situação não ocorrer o pernoite, a ajuda será de 50% (cinquenta par cento), na forma do $2', desta clausula.

$5". Os valores previstos no caput e nos $ 2o , 3o , 40 da presente clausula, deverão ser fornecidos antecipadamente,
no início de cada percurso.

$6'. As empresas que lançarem como componente de custos nos contratos firmados, especialniente com órgäos
públicos, valor de ajuda de custo superior ao estabelecido no caput desta clausula repassaräo tal valor ao

empregado, ressalvado o direito de deduzir as despesas com tributos decorrentes,

$7". A empresa empregadora poderá firmar convênios ou acordos com locais para estacionamento dos veículos
para pernoite dos trabalhadores sem prejuízo da ajuda de custo, ou ressarcir os trabalhadores da despesa iom a

comprovação, feita a esse título.

AUXíLlO ALIMENTAçÃO

cLÁusuLA DÉctMA pRTMETRA - REFETçÄo

As empresas que já possuem restaurante próprio, ou que mantem contrato de fornecimento na sede da empresa,
proporcionarão aos empregados alimentação adequada, de boa qualidade e devidanrente balanceada, e em locais

adequados, nos casos em que a jornada de trabalho seja intercalada nos horários de refeiçoes básicas (almoço e
jantar), sem nenhum ônus para o empregado.

g1'. As empresas que não preencham os requ¡sitos do caput desta clausula ficam obrigadas a fornecer vale-refeição
ou vale-alimentação, no valor correspondente a R$ 21,50 (vinte e um reais e cinquenta centavos), a ser pago ou

repassado junto com os salários de cada mês;

$ 2'. Nos casos em que o empregado for convocado pelo empregador a realizar mais de 2.30 (Duas horas e trinta
minutos) de horas extras por dia fará jus a uma ajuda cie custo diária no valor de R$ 21 ,50.

g 3'. Será descontado do salário-base dos trabalhadores o valor de R$ 0,01 (um centavo de real) para efeito de
percepção dos benefícios acima referidos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. CESTA BÁSICA

A empresa empregadora fornecerá aos seus empregados, desde que näo tenham faltas injustificadas,

mensalmente, até o 5'dia útil do mês, uma cesta básica que deverá conter, pelo menos, os seguintes produtos com

as respectivas quantidades: 06 (seis) quilogramas dearroz,5 (cinco) quilogramas de açúcar,06 (seis) quilogramas

feilëto,02 (cJois) quilogramas de farinha, 01 (um) quilograma de massa de milho, % (meio) quilograma de café, 02

(dóis) pacotes cle nraòarråo, 02 (dois) pacotes de bolacha, 02 (duas) latas de óleo de soja, 600 (seiscentos) gramas

de leite em pó, e % (meio) quilograma de doce de banana ou goiaba.


